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PREGÃO ELETRÔNICO 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MATO GROSSO DO SUL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022 

Processo Administrativo nº 020/2021 

Torna-se público que o Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul, 
por meio do Pregoeiro Éder Ribeiro, sediado na Avenida Monte Castelo 269, Bairro 
Monte Castelo, Campo Grande – MS, CEP: 79.010-400, Telefone 67-3323-3167, 
realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com o critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002,da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do 
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, 
do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 
4 de abril de 2019, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 
e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de 
janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 
11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-
se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas 
neste Edital. 

 

Data da sessão:16/02/2022 

Horário:10:00 (horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

1 DO OBJETO 

1.1 Registro de preços para aquisição de bens de informática para Sede e 
Subseções do Coren/MS (órgão participantes - se houverem), conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus 
anexos. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem 
de seu interesse. 
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1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 

 

2  DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

3 DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em 
sua forma eletrônica. 

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de 
certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
– ICP - Brasil.  

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 
regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 
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4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao 
Sistema 

4.1.2 Para os itens 2, 3 e 4 a participação é exclusiva a microempresas 
e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa 
ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 
8.666, de 1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou 
insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da 
Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017) 

4.2.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, 
qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, 
desde que os serviços objeto desta licitação se insiram 
entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado 
entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 
1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do 
Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

4.2.9 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 
10 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, bem como 
o disposto no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério 
Público do Trabalho e a AGU. 

4.3 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 
familiar de: 
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a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o 
cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de 
maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de 
junho de 2010);  

4.4 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a 
utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura 
Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.5 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações:  

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
impedirá o prosseguimento no certame; 

4.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 

4.6.3 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as 
exigências editalícias; 

4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
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4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.6.7  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.6.8  que os serviços são prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6.9 que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto 
a usufruir dos critérios de preferência. 

4.6.9.1 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto no 
Decreto nº 7.174, de 2010. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio desse documento. 

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 
dados constantes dos sistemas. 
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5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, §1º, da LC nº 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão.  

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e 
para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário do item. 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência  

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante 
o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
conforme anexo deste Edital; 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 
equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 
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previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
se revele superior às necessidades da contratante, a Administração 
deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras 
contratuais de faturamento dos serviços demandados e 
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e 
cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com 
base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos 
termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 
Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se 
submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será 
mantido durante toda a execução contratual; 

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será 
suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do 
pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de 
total ressarcimento do débito. 

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o 
licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer 
tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 
previsto no subitem anterior.  

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento dos serviços/produtos, serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
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6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 dias (noventa) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 
licitações públicas;  

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela 
Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato 

7  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as 
especificações exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
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7.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento). 

7.9.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 

 

7.9.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
licitante.  
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7.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  

7.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempos superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.13. O Critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, 
conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

7.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.16. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

7.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.21.1.1. prestados por empresas brasileiras;  

7.21.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País; 

7.21.1.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

7.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.  

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das prevista deste Edital.. 

7.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.23.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

7.25. Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, 
conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 
2010. 

7.25.1. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno 
porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, 
de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias 
e às grandes empresas na mesma situação. 
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8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 7º e no §9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o 
auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em 
relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 

8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 
exclusivamente via sistema, no prazo de duas horas, contado da solicitação do Pregoeiro, 
com os respectivos valores adequados ao lance vencedor e será analisada pelo Pregoeiro 
no momento da aceitação do lance vencedor. 

8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 
Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 
desde que não contrariem exigências legais.  

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do 
Anexo VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:  

8.5.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.5.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.5.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.5.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-
TCU – Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível.  

8.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

8.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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8.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 
forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 
9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 
dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for 
flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 
exequibilidade da proposta. 

8.9 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas 
ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.9.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a 
realização de diligências, com vista ao saneamento das propostas, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 

8.10 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 
duas horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo  

8.10.2  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final 
ofertado. 

8.11 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir 
com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.12.  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados 
na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado 
em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas 
na contratação; 
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8.13.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no 
prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

8.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas. 

8.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

8.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

8.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 DA HABILITAÇÃO  

9.1.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
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d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - 
TCU;  

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.2.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor 
a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por 
meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre 
outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para 
manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

9.2.Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à qualificação 
econômica financeira, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 
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9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do 
sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações 
constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação 
do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, 
do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação.  

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferentes números de documentos pertinentes ao CND e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8.  Habilitação jurídica:  
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9.8.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País; 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

9.9.   Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 
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9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

9.10.  Qualificação Econômico-Financeira:  

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes 

fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 
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Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez 

por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

9.11.  Qualificação Técnica: 

9.12. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o 

item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.13. Visando atender na integra e com qualidade o objeto do certame, os 

critérios para avaliação da capacidade técnica da licitante visa garantir a 

segurança da futura contratação. A licitante vencedora deverá apresentar 

pelo menos um Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), 

em original ou cópia autenticada, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, contendo nome, endereço e telefone ou qualquer outra 

informação da entidade emissora necessária à realização de possíveis 

diligências pelo Contratante, comprovando que a licitante possui 

capacitação técnica para o fornecimento de equipamentos e prestação dos 

serviços de suporte técnico, atendendo em quantidade compatível, de no 

mínimo, 50% (cinquenta por cento) do volume estimado para contratação 

pretendida, com amparo no Acórdão 2939/2010 – TCU/Plenário, de: 

fornecimento compatíveis em características, quantidades e prazos com o 

objeto da licitação. 
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9.11.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 

social vigente;  

9.11.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 

contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, 

exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 

do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.   

9.11.3. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo do serviço/produto, a apresentação de diferentes atestados de serviços 

executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins 

de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, 

nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.11.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços/produtos, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.14. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

9.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

edital. 

9.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
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período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

9.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital. 

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, 

em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.21. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 

em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 

da aplicação das sanções cabíveis. 

9.21.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de 

habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 

menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para 

a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 

o licitante será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada 

no prazo de duas horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá ser conforme o modelo de proposta anexo ao termo de 

referência. 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
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devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta 

vinculam a Contratada. 

10.3.   Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o 

valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso 

(art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço 

global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 

entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

10.4.   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao 

objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra 

condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

10.5.   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, 

não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali 

contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 

homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de 

regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para 

que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 

isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para 

decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
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11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, 

mas apenas verificará as condições de admissibilidade do 

recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à 

intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de 

então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 
os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
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13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 
ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
da data de seu recebimento. 

17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 
aceito. 

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

17.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência 
da classificação do certame, quando o objeto não atender aos requisitos previstos 
no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento.  
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18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

18.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

18.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

18.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

18.4. O prazo de vigência da contratação é prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência.  

18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Sicaf para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, 
de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

18.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

18.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

18.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 
a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 

legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada 
a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 

contrato ou a ata de registro de preços. 
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19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
no Termo de Referência. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

23.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

23.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
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23.1.3. apresentar documentação falsa; 

23.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

23.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

23.1.6. não mantiver a proposta; 

23.1.7. cometer fraude fiscal; 

23.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

23.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente. 

23.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 

da fase de lances. 

23.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

23.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

23.4.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

23.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

23.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

23.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

23.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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23.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

23.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

23.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

23.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

23.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

23.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

23.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

23.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
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24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 

do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 

individual apresentada durante a fase competitiva. 

24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine 

a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 

Decreto n° 7.892/213. 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
eder@corenms.gov.br ou licitacao@corenms.gov.br , ou por petição dirigida ou 

protocolada no endereço do preâmbulo deste documento, ao setor de licitação. 

25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da 

data de recebimento da impugnação. 

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos 

25.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

25.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.5.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

26.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

26.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.corenms.gov.br  e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço do 

preâmbulo do edital, nos dias úteis, no horário das 08:00h às 17:00h, mesmo endereço 
e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

26.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

26.12.2. ANEXO II – Modelo de proposta de preços; 

26.12.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preço – ARP; 



 

 

 

  

 
Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul 

Sistema Cofen/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73 

 

Avenida Monte Castelo 269, Monte Castelo, Campo Grande, MS. 

Home page: www.corenms.gov.br 

31/01/2022 10:36:50 

32 

COREN/MS 

Fls.  

Servidor:_________ 

26.12.4. ANEXO IV – Planilha de custos e formação de preços 1; 

26.12.5. ANEXO V- Planilha de Custos e Formação de Preços 2; 

26.12.6. Anexo VI do Edital Minuta de Contrato PAL202021 Coren-MS 
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TERMO DE REFERÊNCIA1 
(Processo Administrativo Licitatório nº 20/2021) 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para aquisição de bens de informática para Sede e 
Subseções do Coren/MS (órgão participantes – se houverem), conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos: 

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) 
e entidade(s) participante(s), se houver, estarão na minuta da ARP, que será 
anexo do Edital. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 
da ARP, não prorrogável, na forma do caput do art. 12 do Decreto nº 7.892/2013. 
No caso de assinatura de contrato a vigência será estipulada no próprio 
instrumento. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em 
Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 
Referência. 

 
1 Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico – Compras 
Atualização: junho/2021 
 

Item Descrição/especificação resumida 
Identificação 

CATMAT 
Unidade de 

medida 
Qtde 

estimada 

1 

Microcomputador – Estação de Trabalho 
(Desktop) do Tipo Padrão, com garantia on site 
por 36 meses, conforme anexo I deste Termo de 
Referência e seus anexos. 

471901 unidade 10 

2 

Scanner com digitalização duplex frente e verso 
em passada única, com prestação de garantia 
on site por 36 meses conforme anexo I deste 
Termo de Referência e seus anexos. 

150513 pacote 5 

3 
Nobreak 1.200 VA, com garantia on site por 36 
meses, conforme anexo I deste Termo de 
Referência e seus anexos. 

64645 unidade 10 

4 

Leitora de código de barras fixo, com todos os 
acessórios para funcionamento em computador 
garantia por 12 (doze) meses, conforme anexo I 
deste Termo de Referência e seus anexos. 

150267 unidade 2 



Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul 
Sistema Coren/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73 

 

Sede: Avenida Monte Castelo, nº 269 – Monte Castelo – CEP 79.010-400 - Campo Grande/MS.  Fone: (67) 3323-3167 – Fax: (67) 3323- 3111 

Subseção Dourados/MS: Rua Ciro Melo, nº 1.374, Jardim Central. CEP: 79.805-030. Fone/Fax: (67) 3423-1754 

Subseção Três Lagoas/MS: Rua Elvírio Mário Mancini, nº 1.420, Vila Nova, CEP: 79.602-021 

Site: www.corenms.gov.br 

COREN/MS 

Fls.:_________ 

Servidor:______ 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo está no anexo I deste Termo de 
Referência, de forma resumida no tópico do objeto deste instrumento e também 
encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste instrumento. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum de informática, a ser contratada 
mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos no Estudo Técnico 
Preliminar, nas obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto 
em lei especial. 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. O prazo de entrega dos bens2 é de no máximo 20 (vinte) dias úteis, 
contados do recebimento da nota de empenho e solicitação formal do fiscal de 
contrato (e-mail, ofício, etc.), conforme demanda solicitada, no seguinte endereço 
Avenida Monte Castelo nº 269 bairro Monte Castelo, Campo Grande/MS, CEP: 
79.010-170 – Órgão Gerenciador Coren/MS. 

6.1.1.  O prazo acima poderá ser prorrogado por uma única vez pelo 
mesmo período, se solicitado pelo fornecedor, com as devidas 
justificativas e o aceite da Administração.  

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta.  

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da 

 
2 Considera-se como “bens” o produto, o material, o equipamento, o utensílio, ou seja, o objeto ora 
licitado. 
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notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 
ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 
contrato. 

6.6. A Licitante vencedora, deverá encaminhar um equipamento de cada 
modelo para avaliação de desempenho, conforme descrita no Anexo I deste Termo. 

6.6.1. Caso a contratada envie todos os equipamentos de uma única vez, deverá 
realizar a retirada dos equipamentos e substituí-las, no caso de recusa e 
devolução pelo motivo de não ser aprovado o (s) equipamento (s) no teste de 
conformidade com as especificações técnicas descritas neste Termo de 
Referência e Edital. Também informamos que todos os custos de taxas, 
pedágios, impostos e fretes (independentemente da nomenclatura utilizada 
pelos governos) são de responsabilidade do fornecedor. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
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7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 
anexos; 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e prazo de garantia 

ou validade; 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
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Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento 
e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 
(três) membros, designados pela autoridade competente. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 
8.666, de 1993.  

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do 
art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
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12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 
3, de 26 de abril de 2018. 

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente 
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 
pela máxima autoridade da contratante. 

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
(6 / 100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%
                                                            365 

13. DO REAJUSTE  

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

13.2. Após o interregno de um ano (se for o caso), e independentemente de 
pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pela CONTRATANTE, do índice INPC/IBGE, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na 
seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 
correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo.  

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 
o definitivo. 
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13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 
por meio de termo aditivo.  

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões 
abaixo justificadas: 

14.1.1. Pela natureza do objeto, compra sob demanda; que a garantia é obrigatória 
somente para os contratos que envolvam a execução de serviços continuados 
com dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos do art. 7º, VI do Decreto 
nº 9.507, de 2018, e do item 3 do Anexo VII-F da Instrução Normativa 
SEGES/MP n.º 05/2017. 

15. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

15.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é 
de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses para os itens 1, 2 e 3, 12 (doze) meses 
para o item 4, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. O 
prazo de garantia justifica-se pela natureza do objeto manter a qualidade do 
equipamento oferecido e não prejudicar a Administração. 

15.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos 
em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 
Contratante.  

15.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela 
própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, 
de acordo com as normas técnicas específicas ou a troca do bem por outro 
equipamento igual, superior ou com a mesma equivalência técnica. 

15.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os 
defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a 
realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  
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15.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 
garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, 
que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos 
das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

15.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos 
bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da 
Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.  

15.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.  

15.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar 
equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente 
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a 
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos.  

15.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, 
fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os 
reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a 
exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 
acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

15.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia 
será de responsabilidade da Contratada.  

15.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 
depois de expirada a vigência contratual. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de 
quaisquer das obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa: 

(1) moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida (empenhado), até o limite 
de 15 (quinze) dias; 

(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato (ou 
instrumento equivalente), no caso de inexecução total do objeto; 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 
cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados;  

16.3.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa neste Termo de Referência. 

16.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas 
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, 
de 1993, as empresas ou profissionais que: 
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16.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

16.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 

16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 
cobrados judicialmente. 

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 
na unidade administrativa. 
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16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

16.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista 
são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 
fornecedor estão previstos no edital. 

17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor 
serão: 

17.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

17.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 
atestados deverão dizer respeito a contratos executados (ARPs, 
Nota de Empenho, entre outros conforme prevê a Lei nº 
8.666/93) com as seguintes características mínimas: 

17.3.1.1.1. Que forneceu no mínimo 50% (cinquenta por cento) do 
quantitativo solicitado no item que está participando. 

17.3.1.1.2.  Descrição clara, detalhada e objetiva dos produtos 
fornecidos e seu quantitativo (Ex: a empresa “fulana de tal” 
forneceu o quantitativo “x” do equipamento “tal”, marca x, 
fabricação “tal”, etc); não será aceita descrição genérica (Ex: 
a empresa “fulana de tal" forneceu “equipamentos de 
informática”, “computadores”, “nobreaks”, etc). 

17.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

17.4.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços 
máximos, anexa ao edital. 

17.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário por item. 

17.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
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18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

18.1. O valor máximo aceitável para aquisição de cada item é conforme a planilha 
de composição de preços máximos anexo deste Edital. 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

19.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto do 
Termo de Referência correrão pelo Orçamento do Coren/MS e serão alocados 
pelo Departamento Financeiro. 

19.2. Conforme prevê o § 2º do art. 7 do Decreto nº 7.892/13: “na licitação para 
registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil”. 

20. DOS ANEXOS (São partes integrantes deste T.R. independentemente de 
transcrição): 

20.1. Anexo I – Especificações técnicas do objeto; 
20.2. Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; 
20.3. Anexo III – Declaração Sustentabilidade Ambiental; 
20.4. Anexo IV - Modelo Declaração Optante Pelo Simples Nacional; 
20.5. Anexo V – Modelo de Requerimento de Equipamento; 
20.6. Anexo VI – Modelo de Termo de Aprovação; 
20.7. Anexo VII – Modelo de Aceite Definitivo; 
20.8. Anexo VIII – Termo de Garantia; 
20.9. Anexo IX - Estudo Técnico Preliminar. 

 
Campo Grande/MS, 06 de dezembro de 2021 

Elaborado por: 

_____________________    _____________________ 
Ismael Pereira dos Santos    Osvaldo Sanches Júnior 

CPL        T.I. 
 

Aprovo o presente Termo de Referência conforme proposto e de acordo com o 
artigo 7º, §2º, inciso I, da Lei de Licitações e Contratos: 
 
 

_________________________________ 
Drº Sebastião Junior Henrique Duarte 

Presidente 
Coren/MS nº 63017 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERENCIA – PAL Nº 020/2021 

 
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA (MÍNIMA): 

 
ITEM 1 - MICROCOMPUTADOR – ESTAÇÃO DE TRABALHO (DESKTOP) DO 

TIPO PADRÃO: 
 

1. PLACA PRINCIPAL 
1.1. Arquitetura ATX ou BTX, conforme padrões estabelecidos e divulgados no site 

www.formfactors.org, organismo que define os padrões existentes. 
1.2. Possuir, no mínimo, 2 (dois) slots para memória do tipo DDR4 2400 MHz ou 

superior, que suporte canal duplo (dual channel) ou superior. 
1.3. Deverá possuir 2 (dois) slots livres tipo PCI-E, sendo no mínimo 1 (um) slot do 

tipo PCI Express 16x. Caso a controladora de vídeo seja do tipo off board, está 
deverá ser obrigatoriamente do tipo PCI-Express 16X. Nesta hipótese o 
equipamento deverá possuir 1 (um) slot PCI-E livre. 

  
1.4. Possuir chip TPM 1.2 (Trusted Platform Module) ou versão superior, soldado à 

placa principal, acompanhado de drivers e software para utilização do chip. 
1.5. Recursos DASH 1.0 (Desktop and mobile Architecture for System Hardware). 
1.6. Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no 

gabinete que permita a detecção de abertura ainda que o equipamento esteja 
desligado da fonte de energia. 

1.7. Possuir suporte a gerenciamento remoto por hardware. 
1.8. Possuir suporte à virtualização por hardware. 
1.9. Possuir compatibilidade com o processador. 
1.10. Possuir suporte a gerenciamento mesmo com computador desligado. 
1.11. Regulagem da velocidade de rotação do cooler da CPU de forma 

automática, de acordo com a variação de temperatura da CPU. 
1.12. Suportar boot por pendrive ou disco conectado a uma porta USB. 

 
2. BIOS 

2.1. Tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e reprogramável, e compatível 
com os padrões ACPI 3.0 e Plug-and-Play. 

2.2. Com suporte a SMBIOS (System Management BIOS) e ACPI (Advanced 
Configuration and Power Interface) que proverá, tecnologia de ajuste dinâmico 
do consumo de energia através do controle do clock do processador com base 
na utilização da CPU. 
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2.3. Lançada a partir de 2015 e entregue na versão mais atual disponibilizada pelo 
fabricante. 

2.4. Possuir recursos de controle de permissão através de senhas, uma para 
inicializar o computador, uma para acesso e alterações das configurações do 
BIOS e outra para o disco rígido. 

2.5. Permitir a inserção de código de identificação do equipamento dentro da própria 
BIOS (número do patrimônio). Serão aceitas BIOS com reprogramação via 
software desde que estes estejam devidamente licenciados para o equipamento 
e constantes no CD-ROM/DVD-ROM de drivers e aplicativos que deverá vir junto 
com o equipamento e também disponibilizados para download no sítio do 
fabricante. 

2.6. Suporte os recursos da placa principal e do processador. 
2.7. As atualizações da BIOS devem ser disponibilizadas no site do fabricante. 
2.8. Suporte à tecnologia de previsão/contingenciamento de falhas de disco rígido 

S.M.A.R.T habilitada. 
 
 
3. PROCESSADOR 

3.1. Suporte a conjunto de instruções 64bits. 
3.2. Quatro ou mais núcleos físicos, com Índice Desktop CPU Performance auditado 

de, no mínimo, 7000 (sete mil) para o equipamento ofertado. O Índice Desktop 
CPU Performance utilizado como referência será validado junto ao site Internet 
https://www.cpubenchmark.net/desktop.html. 

3.3. Possuir tecnologia de gerenciamento remoto por hardware. 
3.4. Possuir tecnologia de virtualização por hardware. 
3.5. Compatível com a placa principal. 
3.6. Sistema de dissipação de calor dimensionado para a perfeita refrigeração do 

processador, considerando que este esteja operando em sua capacidade 
máxima, pelo período de 8 horas diárias consecutivas, em ambiente não 
refrigerado. 

 
4. INTERFACES 

4.1. Interface tipo SATA-3 ou superior, que permita gerenciar as unidades de disco 
rígido. 

4.2. Interface tipo SATA ou superior que permita gerenciar a unidade 
leitora/gravadora de mídia óptica especificada. 

4.3. Possuir, no mínimo, 1 (uma) saída de vídeo com conector VGA e no mínimo 2 
(duas) saídas de vídeo com conector do tipo DisplayPort, sem uso de 
adaptadores, em uma controladora de vídeo integrada, compatível com a API 
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DirectX 11 ou superior, que permita o compartilhamento de memória com o 
sistema mínimo de 1.024 MB, com suporte a nos mínimos 2 (dois) monitores 
independentes. 

4.4. Controladora de Rede, integrada à placa mãe com velocidade de 10/100/1000 
Mbits/s, padrões Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet, autosense, full-
duplex, plug-and-play, configurável totalmente por software, com conector 
padrão RJ-45 e função wake-on-lan em funcionamento e suporte a múltiplas 
VLANS (802.1q). Não serão aceitas placas de rede externas (off board). 

4.5. Controladora de som com conector de saída na parte traseira do gabinete e com 
suporte para conexões de saída e microfone, em conectores separados ou no 
mesmo conector, na parte frontal do gabinete. 

4.6. No mínimo 6 (seis) interfaces USB, sendo no mínimo 2 (duas) interfaces USB 
3.0 frontais, no mínimo 2 (duas) interfaces USB 3.0 traseiras e no mínimo 2 
(duas) interfaces USB 2.0 traseiras, sem a utilização de hubs ou portas USB 
instaladas em adaptadores PCI, com possibilidade de desativação das portas 
através da BIOS do sistema. 

 
5. MEMÓRIA RAM 

5.1. Memória RAM, tipo DDR4 ou superior, com, no mínimo, 8 (oito) GB, de, no 
mínimo, 2400 MHz, compatíveis com o barramento da placa principal, expansível 
até, no mínimo, 16 (dezesseis) GB. 

 
6. UNIDADES DE DISCO RÍGIDO 

6.1. Uma unidade de disco rígido interna com capacidade mínima de 1 TB, com 
interface tipo SATA-3. 

6.2. Velocidade de rotação de, no mínimo, 7.200 rpm. 
6.3. Memória cachê buffer de, no mínimo, 16 MB. 
6.4. Deverá possuir as tecnologias S.M.A.R.T. (Self-Monitoring, Analysis and 

Reporting Technology) e NCQ (Native Command Queuing) 
 

7. UNIDADE DE MÍDIA ÓTICA 
7.1. Unidade de DVD±RW dual-layer interna; 
7.2. Interface tipo Serial ATA ou superior; 
7.3. Luz indicadora de leitura; 
7.4. Botão de ejeção na parte frontal da unidade; 
7.5. Deverá possuir trava para a mídia para o caso de posicionamento vertical da 

unidade; 
7.6. Deverá possuir mecanismo na parte frontal da unidade que possibilite a ejeção 

de emergência em caso de travamento de mídia óptica na unidade. 
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8. GABINETE 
8.1. Padrão compatível com a placa principal. 
8.2. Padrão SFF (Small Form Factor) ou USFF (Ultra Small Form Factor), com 

volume entre 4.000 cm³ e 14.000 cm³, cujo projeto permita o uso nas posições 
horizontal, comportando o uso de monitor de vídeo sobre o mesmo e vertical. 

8.3. Sistema de monitoramento de temperatura controlada pela BIOS, adequado ao 
processador, fonte e demais componentes internos ao gabinete. O fluxo do ar 
interno deve seguir as orientações do fabricante do microprocessador. 

8.4. Fonte de alimentação tipo ATX ou BTX interna ao gabinete para corrente 
alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60Hz, com 
ajuste automático, suficiente para suportar todos os dispositivos internos na 
configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal, interfaces, 
discos, memórias e demais periféricos) e que implemente PFC (Power Factor 
Correction) ativo com eficiência mínima de 90%. 

8.5. Conector Plug do cabo de alimentação com 3 pinos, encaixável em tomada 
padrão NBR-14136. 

8.6. Botão de liga/desliga e luzes de indicação de atividade da unidade de disco rígido 
e de computador ligado (power-on) na parte frontal do gabinete. 

8.7. Com conexões frontais para microfone e fone de ouvido, em conectores 
separados ou no mesmo conector. 

8.8. Com no mínimo duas interfaces USB frontais. 
8.9. No mínimo 01 baia (para a unidade de disco rígido) e 01 baia (para a unidade de 

mídia ótica). 
8.10. Deve permitir a abertura/fechamento do equipamento e a troca de 

componentes internos (disco rígido, unidade de mídia óptica, memórias e placas 
de expansão) sem a utilização de ferramentas (Tool Less), não sendo aceitas 
quaisquer adaptações sobre o gabinete original. Não serão aceitos parafusos 
recartilhados, nem com adaptadores em substituição ao parafuso previsto para 
o gabinete. 

8.11. Acabamento interno composto de superfícies não cortantes. 
8.12. Possuir sistema antifurto que impeça o acesso indevido aos componentes 

internos, com encaixe para trava antifurto e cadeado. 
8.13. Deverá permitir a instalação de placas de expansão nos slots livres. 
8.14. Não serão admitidas quaisquer adaptações no gabinete destinadas a 

implementar os sistemas de abertura/fechamento rápido e de segurança sem o 
uso de ferramentas. 

8.15. Deverá possuir dispositivo com sensor de intrusão de abertura de gabinete 
com registro em registro de eventos, com acesso por software de gerenciamento 
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ofertado. Em caso de violação/intervenção no equipamento, deverá ser gerado 
log com mensagem de alerta, informando data e hora da ocorrência. 

8.16. Deverá ser identificado com número de série em sua parte exterior e que o 
mesmo seja reconhecido pelo próprio fabricante do microcomputador para 
facilitar o processo de abertura de chamados e histórico durante o período de 
garantia. 

8.17. Deverá possuir autofalante integrado, com capacidade de reproduzir os 
sons de alerta gerados pelo sistema operacional e alarmes gerados por 
problemas de inicialização. O mesmo deverá estar conectado diretamente a 
placa mãe, sem uso de adaptadores. 

 
9. TECLADO 

9.1. Padrão AT do tipo estendido de 104 teclas, com todos os caracteres da língua 
portuguesa. 

9.2. Teclas Windows logo (acesso ao menu iniciar) e aplicação (acesso ao menu de 
atalhos: equivalente ao botão direito do mouse) 

9.3. Conformidade com o padrão ABNT-2. 
9.4. Deverá manter o mesmo padrão de cor do gabinete. 
9.5. Com ajuste de inclinação. 
9.6. Conexão do tipo USB sem uso de adaptadores. 
 

10. MOUSE 
10.1. Tecnologia laser, de conformação ambidestra, com botões: esquerdo, 

direito e central próprio para rolagem. 
10.2. Resolução mínima de 1200 dpi. 
10.3. Conexão do tipo USB sem uso de adaptadores. 
10.4. Deverá manter o mesmo padrão de cor do gabinete. 
10.5. Com mousepad adequado ao modelo do mouse. 

 
11. MONITOR 

11.1. Padrão LED de tela plana widescreen de no mínimo 23 e no máximo 26 
polegadas. 

11.2. Brilho mínimo de: 250 cd/m². 
11.3. Contraste mínimo: 1.000:1. 
11.4. Pixel Pitch máximo: H: 0.3 mm. 
11.5. Suporte de Cores: maior que 16 milhões de cores. 
11.6. Tempo de Resposta máximo: 8 ms (escala preto para branco ou escala 

cinza para cinza) 
11.7. Resolução mínima: 1440 x 900 @ 60Hz (Widescreen). 
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11.8. Conectores de Entrada de vídeo: 2 (duas) entradas, sendo 1 (uma) entrada 
do tipo DisplayPort e 1 (uma) entrada VGA. 

11.9. Possuir certificação de segurança UL ou IEC 60950 emitido por órgão 
credenciado pelo INMETRO ou similar internacional. 

11.10. Com objetivo de adquirir equipamentos aderentes ao conceito sustentável, 
não somente durante a produção bem como quando do descarte, o projeto do 
monitor e todas as partes que o compõem devem seguir a diretiva (RoHS) 
European Union Restriction of Hazardous Substances, para a segurança do 
usuário contra incidentes e combustão dos materiais elétricos, sendo que os 
resíduos materiais não agridam o meio ambiente. 

11.11. Deverá ser comprovada a adequação a norma ISO/IEC 61000 ou 
equivalente. 

11.12. O monitor deve possuir controle de brilho, contraste, posicionamento 
vertical, posicionamento horizontal. 

11.13. Fonte própria de alimentação bivolt automática (110V/220V), interna ao 
gabinete. 

11.14. Regulagem de inclinação e altura. 
11.15. Solução de giro e regulagem de altura acoplada no monitor, não sendo 

aceito adaptadores. 
11.16. Deverá possuir 1 (um) cabo de vídeo compatível com o conector do tipo 

DisplayPort e 1 (um) cabo VGA. Os dois cabos sem utilização de adaptadores. 
11.17. Possuir encaixe para trava antifurto. 
11.18. Devem ter gradações neutras das cores preta e cinza. 
11.19. A garantia de funcionamento será pelo período de 60 (sessenta) meses 

contada a partir do Recebimento Definitivo do equipamento, sem prejuízo de 
qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante. O licitante 
deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida 
pelo fabricante.  

11.20. O atendimento deverá ser on-site e no horário de 8h00 as 17h00, de 
segunda a sexta-feira. 

11.21. O tempo máximo de paralisação tolerável do equipamento será de 2 (dois) 
dias úteis, contado a partir do momento em que for realizado a abertura do 
chamado técnico devidamente formalizado. Caso a Contratada não termine o 
reparo do equipamento no prazo estabelecido e a critério da Contratante, a 
utilização do equipamento tornar-se inviável, a Contratada deverá substituí-lo no 
prazo de 2 (dois) dias úteis por outro, com características e capacidades iguais 
ou superiores ao substituído. 
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11.22. Durante o período de garantia, a contratada deverá disponibilizar serviço 
de atendimento telefônico (0800 ou ligação local) ou serviço web para abertura 
de ocorrências. 

11.23. Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem estar 
disponíveis para download no web-site do fornecedor do equipamento. 

 
 
 
12. COMPATIBILIDADE 

12.1. Compatibilidade com o sistema operacional Microsoft Windows 10 Pro 
64bits. O modelo do equipamento deve constar a lista de Hardware Compatível 
da Microsoft (HCL). 

12.2. O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft Windows Catalog. A 
comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação do 
documento Hardware Compatibility Test Report emitido especificamente para o 
modelo no sistema operacional ofertado, em https://sysdev.microsoft.com/en-
us/hardware/lpl/. 

12.3. Compatibilidade com o padrão DMI 2.0 (Desktop Management Interface) 
ou mais recente da DMTF (Desktop Management Task Force), comprovado 
através de documentação expedida pelo fabricante do equipamento. 

12.4. Todos os dispositivos de hardware, além dos seus drivers e outros 
softwares fornecidos com o equipamento deverão ser compatíveis com o sistema 
operacional Windows 10 Pro 64bits. 

12.5. Compatibilidade com EPEAT na categoria Gold, comprovada através de 
atestados ou certidões que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão 
de eficiência energética EPEAT, emitido por instituto credenciado junto ao 
INMETRO ou equivalente internacional. Será admitida como comprovação 
também, a indicação que o equipamento consta no site www.epeat.net na 
categoria Gold. 

12.6. Com objetivo de adquirir equipamentos aderentes ao conceito sustentável, 
não somente durante a produção bem como quando do descarte, o projeto do 
microcomputador e todas as partes que o compõem devem seguir a diretiva 
(RoHS) European Union Restriction of Hazardous Substances, para a segurança 
do usuário contra incidentes e combustão dos materiais elétricos, sendo que os 
resíduos materiais não agridam o meio ambiente. 

12.7. Deverá possuir certificação Energy Star (Ambiental – Redução de consumo 
de energia). 

12.8. Deve ser aderente a norma IEC 60950 ou UL 1950. 
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12.9. Deve possuir baixo nível de ruído conforme NBR 10152 ou ISO 7779 ou 
equivalente. 

 
13. SOFTWARE 

13.1. Licença de uso do Sistema Operacional Windows 10 Pro 64bits instalado, 
em Português do Brasil e em regime de OEM, com mídias disponibilizadas. 

13.2. A licença de uso (product key) do Sistema Operacional deve ser fixada em 
local visível ou gravada na memória flash da BIOS, possibilitando a leitura 
quando feito a reinstalação do Sistema Operacional. As licenças dos sistemas 
operacionais devem ser válidas para versões 64 bits. O sistema deve ser 
devidamente instalado, sendo que no mínimo 50% dos equipamentos ofertados 
devem ser fornecidos com as mídias para futura reinstalação padrão de fábrica. 

13.3. Licença de uso do pacote de escritório Microsoft Office Home and Business 
2016 64bits instalado, em Português do Brasil e em regime de OEM, sendo que 
no mínimo 50% dos equipamentos ofertados devem ser fornecidos com as 
mídias para futura reinstalação. 

13.4. Drivers disponibilizados em CD/DVD ou disponíveis no site do fabricante. 
 

14. GARANTIA E SUPORTE 
14.1. A garantia de funcionamento será pelo período de 36 (trinta e seis) meses 

contada a partir do Recebimento Definitivo do equipamento, sem prejuízo de 
qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante. O licitante 
deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida 
pelo fabricante.  

14.2. O atendimento deverá ser on-site (no local) e no horário de 8h00 às 17h00, 
de segunda a sexta-feira. 

14.3. O tempo máximo de paralisação tolerável do equipamento será de 2 (dois) 
dias úteis, contado a partir do momento em que for realizado a abertura do 
chamado técnico devidamente formalizado. Caso a Contratada não termine o 
reparo do equipamento no prazo estabelecido e a critério da Contratante, a 
utilização do equipamento tornar-se inviável, a Contratada deverá substituí-lo no 
prazo de 2 (dois) dias úteis por outro, com características e capacidades iguais 
ou superiores ao substituído. 

14.4. Durante o período de garantia, a contratada ou o fabricante do equipamento 
deverá disponibilizar serviço de atendimento telefônico (0800 ou ligação local) 
ou serviço web para abertura de ocorrências. 

14.5. Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem estar 
disponíveis para download no web-site da contratada ou do fabricante do 
equipamento. 
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15. OUTROS REQUISITOS 

15.1. Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado e mouse) devem ter 
gradações neutras das cores preta e cinza, e manter o mesmo padrão de cor. 

15.2. Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas de todos 
os componentes do equipamento, como placa principal, processador, memória, 
interface de rede, fonte de alimentação, disco rígido, unidade leitora de mídia 
óptica, mouse, teclado e vídeo, incluindo especificação de marca, modelo, e 
outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e comprovem as 
configurações cotadas, possíveis expansões e upgrades, através de certificados, 
manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas pelos 
fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações obtidas em sítios dos 
fabricantes na Internet, em que conste o respectivo endereço eletrônico. A 
escolha do material a ser utilizado fica a critério do proponente. 

15.3. Todos os 
equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os 
componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados 
nos equipamentos enviados para avaliação e/ou homologação. Caso o 
componente não mais se encontre disponível no mercado, admitem-se 
substitutos com qualidade e características idênticas ou superiores, mediante 
nova homologação. 

15.4. Todos os componentes do produto deverão ser novos (sem uso, reforma 
ou recondicionamento). 

15.5. Todos os cabos e 
conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão ser 
fornecidos, com comprimento de pelo menos 1,5m (um metro e cinquenta 
centímetros). 

15.6. Os componentes dos equipamentos deverão ser gerenciáveis 
remotamente, assumindo-se que possam estar desligados, porém energizados 
pela rede elétrica e conectados localmente a rede de dados. Serão exigidas, para 
efeitos de comprovação deste item a gerencia dos seguintes componentes: 
BIOS, Vídeo, Teclado e Mouse. 

Possuir a capacidade de inventário remoto de hardware mesmo com o equipamento 
desligado. 

O prazo de ativação dos links, incluindo instalação e configuração, será de no 
máximo 30 (trinta) dias corridos, contados da assinatura de contrato. 
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ITEM 2 – SCANNER COM DIGITALIZAÇÃO DUPLEX FRENTE E 
VERSO EM PASSADA ÚNICA: 

1. Características: 
1.1. Função de digitalização de documentos em folhas soltas; 
1.2. ADF (Alimentador Automático de Folhas) com capacidade para, no 

mínimo, 50 folhas, com função duplex, para digitalização dos dois lados 
da folha em passada única; 

1.3. Capacidade de digitalizar, no mínimo, documentos do tamanho 215 x 290 
mm (A4) no ADF (alimentador automático de folhas); 

1.4. Detecção automática de alimentação no ADF; 
1.5. Escaneamento em modo colorido, escala de cinza, preto e branco e 

automático; 
1.6. Resolução óptica mínima: 600 x 600 dpi (pontos por polegada); 
1.7. Ciclo de Trabalho Diário igual ou superior a 3000 páginas; 
1.8. Interface de comunicação USB 2.0 ou superior; 
1.9. Velocidade mínima de 50 ppm /100 ipm; 
1.10. Vir acompanhado de um cabo USB de, no mínimo, 1,2 metros de 

comprimento, para conexão a microcomputador; 
1.11. Alimentação elétrica nominal bivolt de 100 a 240 VAC, 60 Hz; 
1.12. Cabo de força com no mínimo, 80 centímetros de comprimento; 
1.13. Vir acompanhado de todos os drives necessários para instalação e 

configuração; 
1.14. Permitir a configuração via software (driver); 
1.15. Drives e softwares fornecidos compatíveis, no mínimo, com o sistema 

operacional Microsoft Windows 10 Pro 64bits, idioma Português Brasil 
padrão; 

1.16. Oferecer suporte ao reconhecimento de caracteres e palavras (OCR) da 
língua portuguesa; 

1.17. Permitir a utilização de todas as propriedades de digitalização do 
equipamento; 

1.18. Capacidade de gravação das digitalizações nos seguintes formatos, pelo 
menos: PDF, JPG e TIFF; 

1.19. Gerar automaticamente, sem a necessidade de intervenção, arquivos 
PDF e/ou RTF, com ou sem OCR, de múltiplas folhas quando utilizado o 
ADF; 

1.20. Ser compatível, no mínimo, com o sistema operacional Microsoft Windows 
10 Pro 64bits, idioma Português Brasil padrão. 
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2. GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO 
2.1. O equipamento deverá possuir garantia on-site de, no mínimo, 36 (trinta 

e seis) meses, contados a partir da data do recebimento definitivo; 
2.2. Durante o período de garantia, a contratada deverá disponibilizar serviço 

de atendimento telefônico (0800 ou ligação local) ou serviço web para 
abertura de ocorrências; 

2.3. Na abertura do chamado, a contratada deverá fornecer um número de 
registro diferenciado para acompanhamento de cada equipamento; 

2.4. A assistência técnica em garantia será prestada na modalidade ON-SITE, 
no endereço da sede do Coren em Campo Grande/MS; 

2.5. A assistência técnica e o suporte técnico da contratada deverão 
solucionar a ocorrência, após sua abertura pelo COREN, entre as 8h e 
17h, de segunda a sexta-feira, em até 02 (dois) dias úteis, ao final dos 
quais, caso não tenha sido solucionado, deverá ser substituído por 
equipamento idêntico ou superior. 

2.6. Durante o período de garantia, o licitante se comprometerá a substituir em 
até 10 (dez) dias úteis, sem ônus para o COREN, os equipamentos que 
apresentarem, em período de 60 (sessenta dias), 05 (cinco) ou mais 
ocorrências constatadas de defeitos 

 
ITEM 3 - NOBREAK 1200VA: 

 
1. CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS 

2.7. Potência VA: 1200VA 
2.8. Nobreak interativo com regulação on-line. 
2.9. Microprocessador: RISC de alta velocidade com memória Flash. 
2.10. DC Start: Permite ser ligado na ausência de rede elétrica. 
2.11. Auto teste: Ao ser ligado realiza teste dos circuitos internos e baterias. 
2.12. Modelo bivolt: Automático de entrada 115-127/220V. 
2.13. Tomadas: no mínimo 06 (seis) com saída 115-127V no padrão NBR 

14136. 
2.14. Led colorido: Indica o modo de operação do nobreak. 
2.15. Botão: Liga/desliga temporizado com função Mute. 
2.16. Fusível: Porta fusível externo com unidade reserva. 
2.17. Bateria interna: 01 bateria 12Vdc / 07Ah 
2.18. Garantia: 36 meses on-site. 
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3. GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO 
3.1. O equipamento (incluindo a bateria) deverá possuir garantia on-site de, 

no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data do 
recebimento definitivo; 

3.2. Durante o período de garantia, a contratada deverá disponibilizar serviço 
de atendimento telefônico (0800 ou ligação local) ou serviço web para 
abertura de ocorrências; 

3.3. Na abertura do chamado, a contratada deverá fornecer um número de 
registro diferenciado para acompanhamento de cada equipamento; 

3.4. A assistência técnica em garantia será prestada na modalidade ON-SITE, 
no endereço da sede do Coren em Campo Grande/MS; 

3.5. A assistência técnica e o suporte técnico da contratada deverão 
solucionar a ocorrência, após sua abertura pelo COREN, entre as 8h e 
17h, de segunda a sexta-feira, em até 02 (dois) dias úteis, ao final dos 
quais, caso não tenha sido solucionado, deverá ser substituído por 
equipamento idêntico ou superior. 

3.6. Durante o período de garantia, o licitante se comprometerá a substituir em 
até 10 (dez) dias úteis, sem ônus para o COREN, os equipamentos que 
apresentarem, em período de 60 (sessenta dias), 05 (cinco) ou mais 
ocorrências constatadas de defeitos 

 
ITEM 4 – LEITORA DE CÓDIGO DE BARRA FIXO COM AS SEGUINTES 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: 
1. Característica: 

1.1. Fonte de luz: Laser visível; 
1.2. Padrão de leitura: Omnidirecional: ao menos 5 campos de 4 linhas; 
1.3. Capacidade de decodificação: leitura auto discriminante, todos os padrões 

de códigos de barras 1D e 2D; 
1.4. Velocidade de leitura: 1800 linhas por segundo ou superior; 
1.5. Largura do campo: 100mm – (4 polegadas); 
1.6. Densidade mínima do código: 0.127mm; 
1.7. Número de caracteres: até 80 caracteres 
1.8. Emitir sinal: sonoro e luminoso; 
1.9. Proteção da janela de leitura; 
1.10. Suporte (pedestal com haste) flexível. 
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2. INTERFACE: 
2.1. Capacidade de reconhecimento automático da interface de comunicação 

instalada, sem necessidade de configuração. 
2.2. Capacidade de alimentação através das portas USB e/ou serial. 
2.3. Interface: teclado, serial e/ou USB. 
2.4. Deverão ser fornecidos os cabos para os tipos de conexões ofertadas. 

 
3. SISTEMAS OPERACIONAIS 

3.1. O equipamento deverá ser compatível com os seguintes Sistemas 
Operacionais: 

3.1.1. Sistema Operacional Microsoft Windows 10 Pro 64bits 
 

4. ELEMENTOS INTEGRANTES 
4.1. Fonte / cabo de alimentação de energia elétrica com plugue no novo padrão 

Brasil (norma ABNT NBR 14136); 
4.2. Cabo de conexão leitor / microcomputador; 
4.3. Deverá ser fornecido manual e driver de instalação e configuração, assim 

como os softwares aplicativos necessários para o funcionamento do leitor 
de código de barra fixo, sendo todos compatíveis com os Sistemas 
Operacionais do item 3 desta especificação técnica. 

4.4. Com todos os acessórios para funcionamento em computador 
 
 

5. GARANTIA 
 

1. 5.1. O equipamento deverá possuir garantia on-site de, no mínimo, 12 
(doze) meses, contados a partir da data do recebimento definitivo, com 
fornecedor ou rede de assistências técnicas credenciadas pelo fabricante, 
situado em Campo Grande/MS; 

2. 5.2. Durante o período de garantia, a contratada deverá disponibilizar 
serviço de atendimento telefônico (0800 ou ligação local) ou serviço web 
para abertura de ocorrências; 

3. 5.3. Na abertura do chamado, a contratada deverá fornecer um número de 
registro diferenciado para acompanhamento de cada equipamento; 

4. 5.4. A assistência técnica em garantia será prestada na modalidade ON-
SITE, no endereço da sede do Coren em Campo Grande/MS; 

5. 5.5. A assistência técnica e o suporte técnico da contratada deverão 
solucionar a ocorrência, após sua abertura pelo COREN, entre as 8h e 17h, 
de segunda a sexta-feira, em até 02 (dois) dias úteis, ao final dos quais, 
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caso não tenha sido solucionado, deverá ser substituído por equipamento 
idêntico ou superior. 

6. 5.6. Durante o período de garantia, o licitante se comprometerá a substituir 
em até 10 (dez) dias úteis, sem ônus para o COREN, os equipamentos que 
apresentarem, em período de 60 (sessenta dias), 05 (cinco) ou mais 
ocorrências constatadas de defeitos 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

P.A.L. Nº. 20/2021 
EMPRESA:____________________________________________________________ 

DATA: ___________________ 

1. Objeto: Registro de preços para aquisição de bens de informática para Sede e Subseções do Coren/MS 
(órgão participantes – se houverem), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e 
seus anexos: 

2. Apresentamos PROPOSTA DE PREÇOS de acordo com as especificações, condições e prazos 
estabelecidos no Pregão Eletrônico nº **/202* - Coren/MS, dos quais nos comprometemos a cumprir 
integralmente: 

Item 
Descrição 

detalhada/especificação 
mínima 

Modelo/fabricante 
Unidade 

de 
medida 

Qtde 
estimada 

Valor 
unitário (R$) 

Valor total 
(R$) 

1 

Microcomputador – Estação 
de Trabalho (Desktop) do Tipo 
Padrão, com garantia on site 
por 36 meses de acordo com 
as especificações técnicas do 
anexo I do Termo de 
Referência e conforme o 
Edital e seus anexos. 

 unidade 10 

  

2 

Scanner com digitalização 
duplex frente e verso em 
passada única, com prestação 
de garantia on site por 36 
meses de acordo com as 
especificações técnicas do 
anexo I do Termo de 
Referência e conforme o 
Edital e seus anexos. 

 unidade 5 

  

3 

Nobreak 1.200 VA, com 
garantia on site por 36 meses 
de acordo com as 
especificações técnicas do 
anexo I do Termo de 
Referência e conforme o 
Edital e seus anexos. 

 unidade 10 

  

4 

Leitora de código de barras 
fixo, com todos os acessórios 
para funcionamento em 
computador garantia por 12 
(doze) meses de acordo com 
as especificações técnicas do 
anexo I do Termo de 
Referência e conforme o 
Edital e seus anexos. 

 unidade 2 

  

VALIDADE DA PROPOSTA (mínimo 90 dias): _______________________ 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA (por escrito): 
___________________________________________________________________ 
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3. Declaramos que nos preços cotados e que vigorarão no contrato (ARP, Nota de empenho ou 
outro instrumento equivalente) incluem todos os custos diretos e indiretos necessários à entrega dos bens, 
tais gastos da empresa com o produto, frete, carregamento, descarregamento e demais atividades 
correlatas necessárias para a perfeita execução do objeto solicitado inclusive os referentes às despesas 
trabalhistas e previdenciárias, aos impostos, taxas, pedágios, emolumentos e quaisquer outras despesas 
e encargos (independentemente da nomenclatura utilizada pelos governos), constituindo, a qualquer título, 
a única e completa remuneração pela adequada e perfeita prestação e entrega dos bens, de modo que 
nenhuma outra remuneração será devida, a qualquer título, descartada qualquer hipótese de 
responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente 
relacionada com a prestação entrega dos bens. 

4. Declaramos conhecer e concordar plenamente com as cláusulas e condições do Edital de Pregão 
Eletrônico **/202* e seus anexos, apresentamos nossa proposta de preços para fornecimento do objeto 
do certame conforme valores e especificações técnicas. 

5. Declaramos que entregaremos os equipamentos comprovadamente novos e sem uso, uma vez que não 
serão aceitos materiais ou peças recondicionados, reutilizados ou reformados. 

6. Caso sejamos a proposta vencedora e transcorridos todos os trâmites legais desta licitação, 
comprometemo-nos a assinar o Contrato (ARP, instrumento equivalente, retirar a nota de empenho) no 
prazo determinado no documento de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 
 

Razão Social:_______________________________________________________ 
CNPJ:_______________________ I.E. _________________ I.M. ______________ 
Endereço eletrônico (e-mail):___________________________________________ 
Tel/Fax:___________________________CEP:____________________________ 
Cidade: __________________________ UF: __________ Banco: ____________ 
Agência: _________________________C/C: _______________________________ 
 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato (instrumento 
equivalente): 
Nome:______________________________________________________________ 
Endereço:___________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
CEP:_________________ Cidade:________________________ UF:____________ 
CPF:________________________   Cargo/Função:_________________________ 
Carteira de identidade nº:_____________________   expedido por:_____________ 
Naturalidade:_________________________ Nacionalidade:___________________ 

 
__________________________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA – DECLARAÇÃO (OBRIGATÓRIA PARA 
TODOS OS LICITANTES) 

P.A.L. nº 20/2021 
DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/202* - Coren/MS 
 

A empresa _________________, inscrita no CNPJ nº ______________, por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) _____________________, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________ e do CPF nº 
________________, DECLARA QUE ATENDE OS CRITÉRIOS DE 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL previstos na Instrução Normativa nº 01 de 19 de 
janeiro de 2010 – SLTI/MPOG, em especial que produz/comercializa bens:  

a) constituídos por material reciclado, atóxico e biodegradável, na forma das normas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;  

b) que ofereçam menor impacto ambiental em relação aos seus similares;  

c) que não contém substâncias perigosas acima dos padrões tecnicamente 
recomendados por organismos nacionais ou internacionais;  

d) acondicionados em embalagem adequada, feita com a utilização de material 
reciclável, com o menor volume possível;  

e) que funcionem com baixo consumo de energia ou de água;  

f) que sejam potencialmente menos agressivos ao meio ambiente ou que, em sua 
produção, signifiquem economia no consumo de recursos naturais;  

g) que possuam certificado emitido pelos órgãos ambientais;  

h) que possuam certificação de procedência de produtos.  
 

Cidade/UF, _____ de ____________ de _____.  
 
 

_____________________________ 
Representante Legal 

 
 
 
 



Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul 
Sistema Coren/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73 

 

Sede: Avenida Monte Castelo, nº 269 – Monte Castelo – CEP 79.010-400 - Campo Grande/MS.  Fone: (67) 3323-3167 – Fax: (67) 3323- 3111 

Subseção Dourados/MS: Rua Ciro Melo, nº 1.374, Jardim Central. CEP: 79.805-030. Fone/Fax: (67) 3423-1754 

Subseção Três Lagoas/MS: Rua Elvírio Mário Mancini, nº 1.420, Vila Nova, CEP: 79.602-021 

Site: www.corenms.gov.br 

COREN/MS 

Fls.:_________ 

Servidor:______ 

 
ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA 

P.A.L. 20/2021 
DECLARAÇÃO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 

Ilmo. Sr. 

(pessoa jurídica pagadora) 

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o 
nº..... DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na 
fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o 
PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é 
regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - Preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da 
emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de 
suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que 
venham a modificar sua situação patrimonial; e 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com 
a legislação pertinente; 

II - O signatário é representante legal desta empresa, assumindo o 
compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica 
pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está 
ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no 
art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela 
concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à 
falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº8.137, de 27 de 
dezembro de 1990). 

 

Local e data..................................................... 

Assinatura do Responsável 
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ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA 

P.A.L. 20/2021 
MODELO DE REQUERIMENTO 

 
IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO  

Unidade/Departamento: Nome do Requisitante: 

Data de emissão: Equipamento: 

Modalidade da compra: 
Pregão Eletrônico nº **/202* 

Projeto/Evento/Campanha/Finalidade:  

ARP nº.: Processo nº: 

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

Razão Social: CNPJ: 

Endereço: 

Proponente: Telefone: Fax: E-mail 

DEFINIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO 

Item Material/Equipamento 
Unidade 
de medida 

Quantidade 
Valor 
unitário 

Valor total 

      

      

Total  

DEMAIS DETALHAMENTOS 

 

LOCAL DE ENTREGA 
Nº. do Item Quantidade Endereço Prazo de execução 

    

    

RECURSOS FINANCEIROS 
Os recursos financeiros necessários ao pagamento deste requerimento serão originários 
da classificação funcional programática abaixo especificada: 
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Elemento e código de 
Despesa: 

 

Valor empenhado/ a ser 
empenhado: 

 

Saldo Orçamentário:  

IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 
Local, Data 

 
 

 
________________________________

Responsável pela solicitação do 
equipamento 

(Carimbo se possível) 

Local, Data 
 
(    ) Aquisição Autorizada. 
(  ) Autorizo a emissão da nota de empenho, 
encaminha-se à Contabilidade/Financeiro. 
 

_______________________________________
Autoridade Competente do Conselho 

(Carimbo se possível) 
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ANEXO VI DO TERMO DE REFERÊNCIA 
P.A.L. nº 020/2021 

 
TERMO DE APROVAÇÃO DE AMOSTRAS 

 
REFERENTE: (EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. _____/202*) 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 020/2021 
 Atesto (amos), para fins de comprovação junto ao certame licitatório de que trata o 
(Pregão Eletrônico nº ____/202*), que a empresa ___________________________________, 
vencedora provisória do (s) item (ns) **, apresentou as amostras do objeto e seus equipamentos 
relacionados no Termo de Referência e seus anexos, (    ) dentro do prazo / (   ) fora do prazo. 
 Declaro (amos) que após a avaliação das amostras (item **), as mesmas foram 
APROVADAS no teste de conformidade já que apresentaram as especificações de acordo com 
Termo de Referência – anexo I (Especificações), edital e seus anexos. 

 
Campo Grande-MS, __ de __________ de 202* 

 
______________________________ 

DTI e/ou Fiscal do Contrato 
 

TERMO DE REPROVAÇÃO DE AMOSTRAS 
 
REFERENTE: (EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. _____/202*) 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 020/2021 
 Atestamos, para fins de comprovação junto ao certame licitatório de que trata o (Pregão 
Eletrônico nº ____/202*), que a empresa ___________________________________, vencedora 
provisória do item (ns) ***, apresentou as amostras do objeto e seus equipamentos relacionados 
no Termo de Referência e seus anexos, (    ) dentro do prazo / (   ) fora do prazo. 
 Declaramos que após a avaliação das amostras (item *** foram REPROVADAS no teste 
de conformidade já que não apresentaram especificações de acordo com o Temo de Referência 
– anexo I (Especificações), Edital e seus anexos. 
 Diante do exposto, solicitamos que seja convocada a próxima licitante melhor classificada 
resultante do referenciado certame para apresentação de amostra e verificação da conformidade 
com as especificações exigidas no Termo de Referência. 

 
Campo Grande-MS, __ de __________ de 202* 

 
______________________________ 

DTI e/ou Fiscal do Contrato 
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ANEXO VII DO TERMO DE REFERÊNCIA 
P.A.L. nº 020/2021 

 
TERMO DE ACEITE DEFINITIVO (TAD) 

 
Nos termos do processo indicado acima, o Fiscal de Contrato, servidor Sr (a)  
..............................., Matrícula nº ................, DECLARA que após conferir todas as 
exigências, condições e  especificações técnicas mormente ao (s)  item (ns) **********, o 
(s) qual compõe o objeto do (EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. _____/202*, ( ) 
recebe/( ) não recebe, de forma definitiva, os seis computadores entregue  pela 
Empresa ................ (Nome da Empresa) ................... CNPJ nº ......................., sediada 
.................... (endereço completo) ................................., na Sede do Coren/MS.  
 
 

Observações: 
Anexar este termo devidamente preenchido, à Nota Fiscal de Serviços 
e encaminhá-los para pagamento. 
Quando os computadores não forem recebidos/aceitos de forma 
definitiva, anexar este termo à Nota Fiscal de Serviços, devidamente 
preenchido, fazendo constar qual o quesito não foi atendido e proceder 
a devolução do mesmo à CONTRATADA, definindo o prazo para 
substituição/correção para que atenda, integralmente, às exigências e 
especificações técnicas e, se for o caso, sugerir à Autoridade 
Competente do Coren/MS s punições previstas no Instrumento 
Convocatório. 
 
 

Campo Grande/MS, ___de _____________ de 202* 
 
 

_____________________ 
Recebimento Definitivo 
(Identificar Assinatura) 
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ANEXO VIII DO TERMO DE REFERÊNCIA 
P.A.L. nº 020/2021 

 
TERMO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA DE FORNECEDOR 

 
 A empresa___________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº________, por intermédio 
de seu representante legal, Sr.(a)____________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº_________ SSP/__, e inscrito no CPF sob o nº__________, compromete-se a prestar 
garantia ON SITE, nas condições especificadas no Termo de Referência, durante o 
prazo mínimo de ____ (________) meses, a contar do atesto na Nota Fiscal, nos 
equipamentos ___________(citar os equipamentos) discriminados na Nota Fiscal 
nº____, fornecidos ao Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul – 
Coren/MS, por intermédio do (Pregão Eletrônico nº **/202*), contra eventuais defeitos de 
fabricação, bem como por problemas decorrentes de mal acondicionamento e falhas no 
transporte. 
 O atendimento será realizado por profissionais especializados e incluirá a 
substituição de peças, reparos, correções necessárias e ainda mediante suporte técnico 
para resolução de problemas ou para eliminação de dúvidas sobre a configuração e/ou 
utilização dos equipamentos, sem ônus para o Coren/MS. 
 Todas as peças e componentes substituídos terão padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos utilizados na fabricação do(s) equipamento(s), 
sendo obrigatoriamente “novos e de primeiro uso”. 
 Declaramos que durante a vigência do prazo de garantia, estamos obrigados a 
efetuar a assistência técnica, manutenção corretiva, às nossas expensas, em 
equipamentos que venham a apresentar defeitos nesse período. 
Canais de atendimento: 
Central de Atendimento: (0800) ___________ 
E-mail: _____________________ 
Ferramentas adicionais de suporte online: _________________________ (Obs.: 

especificar conforme as exigências do Termo de Referência. Ex.: chat, página de 

suporte técnico na Internet, etc.) 
 

(localidade da sede), .... de ..... de ............ 
 
 

_____________________________________________________________ 
Representante Legal (carimbo, telefones contato – fixo / celular/e-mail) 
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ANEXO IX DO TERMO DE REFERÊNCIA  
P.A.L. nº 020/2021 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 O presente documento visa analisar a viabilidade técnica e econômica para
aquisição de bens de informática, bem como fornecer informações necessárias para
subsidiar o respectivo processo, de forma a melhor atender às necessidades da 
Administração. 

1. Dados do Processo: 

Unidade responsável pela 
Demanda: 

DIRC – Michele I.S.M. Felício 

Objeto: Aquisição de bens de informática 

Nº do Processo: PAL nº 020/2021 

2. Normativos que disciplinam os serviços a serem contratados: 

Os documentos e legislações que devem ser utilizados como referência na 
contratação: 

 Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 – estatuto das licitações; 

 Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 – dispõe sobre os pregões; 

 Lei nº. 8.078 de 11 de setembro de 1990 - Código Proteção e Defesa do 
Consumidor; 

 Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 200 – dispões sobre os bens e serviços 
comuns; 

 Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 - regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, 
e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica no âmbito da administração 
pública federal; 

 Decreto nº. 7.174 de 12 de maio de 2010 - Regulamenta a contratação de 
bens e serviços de informática e automação pela administração pública 
federal, direta ou indireta, pelas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público e pelas demais organizações sob o controle direto ou indireto da 
União; 
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 Subsidiariamente a Instrução normativa nº 1 de 04 de abril de 2019, no que 
couber - Dispõe sobre o processo de contratação de soluções de Tecnologia 
da Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades integrantes do 
Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP 
do Poder Executivo Federal; 

 Demais normativas relacionadas ao objeto. 

3. Necessidade da Contratação: 

De acordo com o Memorando nº 072/2021 do Departamento de Inscrição 
Registro e Cadastro (DIRC) e e-mail, enviado pela coordenadora do 
departamento Michele Felício, onde a mesma justifica: 

Considerando a implantação dos serviços on-line no Coren/MS, tendo em vista que 

a inscrição profissional só será recebida por meio eletrônico. Venho solicitar a aquisição 

e instalação de 02 (dois) computadores e 01 (um) scanner para a Sede, e 01 (um) 

computador e 01 (um) scanner para cada subseção, com o objetivo de disponibilizar para 

o profissional realizar sua solicitação, caso necessário.  

Solicito a inclusão de 2 leitores de código de barras para confecção das carteiras e 

se possível mais um scanner. 

Considerando o Extrato de Ata da 105ª Reunião Ordinária de Diretoria do dia 
05/11/2021 – fica aprovado por unanimidade a abertura de processo 
administrativo licitatório para aquisição de computadores e scanner por ata de 
registro de preço para a utilização na Sede e Subseções do Coren/MS. 

Diante do exposto e considerando que o Coren/MS não dispõe de tais 
equipamentos faz necessário tal aquisição, para suprir às necessidades da 
Autarquia conforme este estudo. 

3.1. Análise da aquisição anterior: 

Referente ao objeto de bens de informática no ano de 2020 foram adquiridos 
06 (seis) computadores DELL OPTIPLEX 3070SFF por intermédio do Pregão 
eletrônico nº 025/2020 e 06 (seis) nobreaks RAGTECH EASY WAY 1200VA por 
intermédio do Pregão Eletrônico 014/2020. E no ano de 2019 foram adquiridos 
39 (trinta e nove) computadores da marca Positivo, modelo Liketec Advanced e 
39 (trinta e nove) nobreaks marca Energylux, modelo Work Save 800VA, por 
intermédio do Pregão Eletrônico nº 027/2018. 

4. Referência ao Planejamento Estratégico Institucional do Coren/MS: 

4.1. Atividade Finalística ou Meio 
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 Atividade Meio 

4.2. Objetivo Estratégico: 

 OE7 – Processos Internos   

4.3. Iniciativa Estratégica: 

 Atender os princípios gerais da Lei de Acesso à Informação do Governo Federal 
(Lei nº 12.527/2011) no Conselho Regional: 

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre 
outros, os direitos de obter:  

VI - Informação pertinente à administração do patrimônio público, 
utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos 

 A compra se refere à atividade meio, pois está diretamente relacionada 
com as atribuições administrativas da Autarquia, o objetivo estratégico é 
Processos Internos e a iniciativa estratégia: aquisição imprescindível para o 
funcionamento das atividades finalísticas, visto que sua ausência ou dificuldade na 
utilização, compromete o cumprimento da missão institucional. 

5. Requisitos da Aquisição: 

 

5.1. Para fins de aquisição os interessados devem estar em dia com os 
recolhimentos fiscais do Município, Estado e com a União, (INSS, FGTS, 
Trabalhista) apresentando a documentação solicitada para 
comprovação de quitação de todos os encargos, no momento oportuno. 

5.2. Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, 
expedido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove o fornecimento dos equipamentos anteriormente, pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do 
certame, com as seguintes características: (...) 

5.3. Garantia on site de 36 (trinta e seis meses) para os computadores, 
scanners e nobreaks. 

5.4. O proponente deverá apresentar, na proposta, declaração contendo as 
seguintes informações: 

a) Marca (fabricante) e modelo do (s) equipamento(s) ofertado; 

b) declaração informando que os equipamentos ofertados são 
novos e estão em fase normal de fabricação; 
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c) declaração informando que o equipamento ofertado é 
compatível com os sistemas operacionais Microsoft Windows 10 
Pro 64bits; 

d) declaração informando que possui ou disponibilizará, caso 
venha a ser contratado, infraestrutura na Região Metropolitana 
de Campo Grande ou indicando representante por ele 
credenciado pelo fabricante, para prestação dos serviços de 
assistência técnica requeridos para atendimento da garantia 
prevista nesta especificação técnica; 

e) documentação técnica, em língua portuguesa ou inglesa, 
emitida pelo fabricante dos equipamentos ofertados. 

5.1. Natureza da Aquisição: 

Não continuada. 

5.2. Duração Inicial do Contrato: 

No caso de assinatura de contrato, o prazo será nos termos do art. 57 da 
Lei nº 8.666/93 

5.3. Sustentabilidade: 

 A contratada deverá observar as configurações aderentes aos 
computadores sustentáveis, também chamados de TI verde, conforme 
dispõe a Portaria n° 2/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão e 
atualizações posteriores; 

 A contratada deverá observar o Decreto n° 7.174/2010, que regula a 
contratação de bens e serviços de informática e automação pela 
Administração Pública Federal; 

 A contratada deverá observar os critérios de segurança, compatibilidade 
eletromagnética e eficiência energética previstos na Portaria INMETRO 
nº 170/12, alterada pela Portaria INMETRO n° 407, de 21 de agosto de 
2015; 

 As fontes de energia dos equipamentos deverão estar em conformidade 
com a certificação Energy Star ou similar; 

 A contratada, na qualidade de produtora, comerciante ou importadora, 
deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte do lixo 
tecnológico originário da contratação, entendido como aqueles produtos 
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ou componentes eletroeletrônicos em desuso e sujeitos ao descarte final. 

5.4. Transição Contratual: 

Após a assinatura da ARP e do contrato, o fiscal/gestor de contrato deverá 
observar a garantia on site dos equipamentos e reivindicar assistência técnica 
ou troca do equipamento, quando necessário. 

5.5. Relevância dos requisitos estipulados: 

Os requisitos levantados são relevantes e não são restritivos. 

6. Estimativa das Quantidades: 

 

O Memorando nº 072/2021 da DIRC do Coren-MS e no e-mail 
(michele@corenms.gov.br) datado em 18/11/2021 solicitou o seguinte: 

Descrição resumida Unidade 
Quantidade 

estimada 

Computador desktop Unidade 4 

Scanner Unidade 3 

Leitora de código de barras 1D e 2D Unidade 2 

 

Considerando que para preservação dos computadores e equipamentos de 
informática é necessário ter um estabilizador de energia do tipo nobreak3 para 
ajudar na proteção e conservação do equipamento, será necessário a aquisição 
de nobreaks para cada computador. 

Outro sim, considerando a compra de dois imóveis: 1 (um) para Subseção 
de Dourados e outro para Subseção de Três Lagoas/MS que estão em 
andamento, além da hipótese futura de abertura de um escritório do Conselho na 
cidade de Corumbá/MS (são um dos objetivos da Plenária atual), entendemos ser 
prudente, pelo princípio da eficiência, aumentar os quantitativos desses itens, 
para que futuramente, caso seja necessário a aquisição de outros computadores 
para atender a demanda de novos departamentos não irá precisar realizar novo 
procedimento de licitação para aquisição de bens de informática, pois a ARP será 
para 12 (doze) meses, ficando estimado os seguintes quantitativos: 

 
3 O nobreak é um dispositivo de proteção que vem com uma bateria. Em caso de quedas ou variações de eletricidade, ele 
protege os equipamentos eletrônicos funcionando como fonte de alimentação, dessa forma evita que os aparelhos queimem. 
Fonte: https://www.impressorajato.com.br/as-funcoes-do-nobreak-e-o-estabilizador 
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Item Descrição resumida 
Unidade de 

fornec. 
Identificação 

CATMAT 
Quantidade 

estimada 

1 

Microcomputador – Estação 
de Trabalho (Desktop) do 
Tipo Padrão, com garantia on 
site por 36 meses 

Unidade 471901 10 

2 

Scanner com digitalização 
duplex frente e verso em 
passada única, com 
prestação de garantia on site 
por 36 meses,  

Unidade 150513 5 

3 
Nobreak 1.200 VA, com 
garantia on site por 36 meses 

Unidade 64645 10 

4 

Leitora de código de barras 
fixo, com todos os acessórios 
para funcionamento em 
computador garantia por 12 
(doze) meses 

Unidade 150267 2 

 
 

7. Levantamento de Mercado e Justificativa da Escolha do Tipo de Solução a
Contratar: 

 

Este estudo teve como parâmetro os Editais de Pregão Eletrônico nº 
027/2018/Coren/MS e Pregão eletrônico nº 025/2020; o descritivo dos 
equipamentos de acordo com anexo I -Termo de Referência - referente ao PAL 
N.º 029/2018:  Aquisição de computadores Parque Tecnológico Coren MS e 
PAL nº 033/2019 – aquisição de bens de informática.  

Esta solução foi a escolhida pois, temos a referência dos equipamentos 
já adquiridos e devidamente testados e bem aceito por todos. Suas 
especificações estão detalhadas na cláusula 9 deste Estudo. No caso do 
scanner, entendemos que a melhor opção será o scanner do tipo de mesa. 

Foram realizadas pesquisas na internet sobre a solução requisitada, sítio 
painel de preços, contatos com fornecedores, estudo e análise de editais, 
inclusive o atual Edital e contrato do Coren/MS. 
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No painel de preços encontramos os seguintes editais: Edital do Pregão 
Eletrônico Nº 022/2012/TCU; Edital-de-Pregao-Eletronico-no-43-2021-CBMDF; 
Edital Pregão Eletrônico 014/2020/CorenMS; Edital Pregão Eletrônico 025/2020; 
Edital Pregão Eletrônico 027/2018/Coren-MS. 

 A forma de aquisição nos editais examinados foi por itens, em sua maioria 
por meio de licitação, através de pregão eletrônico tradicional ou sistema de 
registro de preços, com fundamento no Decreto nº 10.024/2019 e Decreto nº 
7.892/2013, conforme o caso. 

A compra irá atender a Sede em Campo Grande, subseção de Dourados e 
Três Lagoas, e deverá ser realizada por meio de pregão, em sua forma 
eletrônica, adotando-se o critério de julgamento do tipo “menor preço por item” 
de acordo com o Decreto nº 10.024/2019 e pelo Sistema de Registro de Preços 
conforme Decreto nº 7.892/2013, pois demonstra ser a melhor solução para este 
tipo de aquisição. 

O objeto da contratação enquadra-se na categoria de bens e serviços 
comuns, de que trata a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e o Decreto nº 
10.024/2019 por possuir padrões de desempenho e características gerais e 
específicas usualmente encontradas no mercado. Sendo assim, sugere-se a 
adoção da modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, tipo menor preço. 
 

Desta forma a utilização do registro de preços tem como base o art. 15 da 
Lei nº 8.666/93:  

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:  
II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 
 

E a justificativa de sua utilização se fundamenta com fulcros no art. 3º, inc.  
III, do Decreto 7.892/13: 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a 
contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 
ou entidade, ou a programas de governo;  
 

Considerando as características similar de cada item, podemos observar 
que o ramo de atividade das empresas que fornecem os materiais, em sua 
maioria, são similares, no entanto, o não agrupamento dos itens terá uma maior 
disputa, não restringindo a competividade, pois há diversas empresas deste 
ramo em âmbito nacional: 
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Nome CNPJ Fonte pesquisada 

Micro Master Informática e Serviços Eireli 07.247.170/0001-14 Painel de preços  

Danro Papelaria, Informática E Presentes Eireli 09.572.429/0001-28 Painel de preços 

Micronativa Comercio De Equipamentos De 
Informática Ltda 

05.682.602/0001-90 Painel de preços 

Capile Comercio E Tecnologia Eireli 13.646.927/0001-45 Painel de preços 

Creative Informática Ltda 05.022.996/0001-50 Painel de preços 

JP Comercio De Produtos Eletroeletrônicos Eireli 31.552.188/0001-04 Painel de preços 

 Laptop Informática E Tecnologia Ltda 34.770.156/0001-73 Painel de preços 

Exittec Comercio E Soluções Em Tecnologia Ltda 20.741.322/0001-07 Painel de preços 

Silvane Cristina Dos Santos Vicente 35.316.374/0001-03 Painel de preços 

Comercial Top Mix Ltda 18.387.904/0001-87 Painel de preços 

Global Distribuição De Bens De Consumo Ltda 89.237.911/0289-08 Painel de preços 

Andressa Da Mota Santos  38.160.210/0001-10 Painel de preços 

4U DIGITAL COMERCIO E SERVICOS EIRELI 21.982.891/0001-07 Painel de preços 

HYPER TECHNOLOGIES COMERCIO DE 
INFORMATICA E SERVICOS 

40.689.972/0001-50 Painel de preços 

LS SERVICOS DE INFORMATICA E ELETRONICA 
LTDA 

10.793.812/0001-95 Painel de preços 

MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA 39.619.837/0001-59 Painel de preços 

P.R.B. QUINTO MATOS 03.053.423/0001-68 Painel de preços 

CRONO COMERCIO E DISTRIBUICAO EIRELI 22.003.386/0001-28 Painel de preços 

L F DA CRUZ OLIVEIRA EIRELI 26.477.222/0001-93 Painel de preços 

NADJA MARINA PIRES 12.130.958/0001-86 Painel de preços 

ESFERA PRESTACAO DE SERVICOS E 
COMERCIO LTDA 

05.328.910/000-111 Painel de preços 

CMK AUTOMACAO COMERCIAL EIRELI  22.416.068/0002-70 Painel de preços 

EASYTECH INFORMATICA E SERVICOS LTDA 05.462.543/0001-44 Painel de preços 

GP TRADE COMPANY ELETRONICOS 
IMPORTACAO E EXPORTACAO LT 

18.476.349/0001-60 Painel de preços 

 

Considerando o atual parque tecnológico do Coren/MS, sugerimos como 
equipamentos de referência: 

Equipamento Modelos de Referência 

Microcomputador desktop 
DELL OPTIPLEX 3070SFF/DELL 
OPTIPLEX  7090 SFF 

Scanner 

SCANNER KODAK ALARIS S2050 
A4 DUPLEX 50PPM COLOR/ 
SCANNER KODAK ALARIS S2070 
A4 DUPLEX 70PPM COLOR 
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Nobreak 
SMS Station II 1200VA/600-Watt 
Bivolt 

Leitora Código de barra com todos os 
acessórios para funcionamento em 
computador 

 

 

Em relação a referência o jurista Marçal Justen Filho assim analisa o tema: 

“Não é necessário reiterar a ausência de confusão entre os conceitos de 
padronização e preferência por marca. A padronização pode resultar na 
seleção de um produto identificável por meio de uma marca. Logo, o 
resultado será a escolha pela Administração de uma “marca” determinada, a 
qual será utilizada posteriormente para identificar os objetos que serão 
contratados. Isso não se traduz em qualquer tipo de atuação reprovável, não 
infringe à Constituição nem viola a Lei nº 8.666/93. O que se veda é a 
preferência subjetiva e arbitrária por um produto, fundada exclusivamente na 
marca. Não há infringência quando se elege um produto (serviço etc.) em 
virtude de qualidades específicas, utilizando-se sua marca apenas como 
instrumento de identificação. No caso, não há preferência pela marca, mas 
pelo objeto. A marca é, tão-somente, o meio pelo qual se individualiza o 
objeto que se escolheu (JUSTEN FILHO, 2011, p. 186/187)”. 

 

8. Estimativas de Preços ou Preços Referenciais: 

 

Estima-se o valor de R$ 111.315,44 (cento e onze mil e trezentos e 
quinze reais e quarenta e quatro centavos), conforme mapa de apuração de 
preço abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO  CATMAT UNID 
QTDE 

ESTIMAD
A 

Valor 
unitário 
máximo 
aceitável 

Valor total máximo 
aceitável 

1 

Microcomputador – Estação de 
Trabalho (Desktop) do Tipo Padrão, 
com garantia on site por 36 meses, 
conforme o Termo de Referência e seus 
anexos. 

471901 Unid. 10 R$ 8.307,50  R$     83.075,00  

2 

Scanner de mesa com digitalização 
duplex frente e verso em passada 
única, com prestação de garantia on 
site por 36 meses conforme o Termo de 
Referência e seus anexos. 

150513 Unid. 5 R$ 2.980,00  R$     14.900,00  

3 
Nobreak 1.200 VA, com garantia on 
site por 36 meses, conforme o Termo 
de Referência e seus anexos. 

64645 Unid. 10 R$ 1.199,73  R$     11.997,30  

4 

Leitora de código de barras fixo, Com 
todos os acessórios para 
funcionamento em computador garantia 
por 12 (doze) meses, conforme o 
Termo de Referência e seus anexos. 

150267 Unid. 2 R$ 671,57  R$       1.343,14  

VALOR TOTAL ESTIMADO R         R$ 111.315,44  
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A estimativa dos preços que irão compor o instrumento convocatório da 

aquisição foi elaborada com base na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65 de 07 de 
julho de 2021: 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 
processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em 
geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 
empregados de forma combinada ou não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou 
banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no 
momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de 
acesso; 
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do edital; ou 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data 
das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior 
à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, 
elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 
Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a 
média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, 
desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos 
de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados os 
valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

Para todos os itens listados deverão ser apresentados preços unitários e 
totais. 

Os pagamentos serão liberados com a efetiva entrega dos serviços e neles 
deverão estar inclusos todos os encargos sociais e trabalhistas, tributos, 
impostos e taxas, emolumentos, despesas administrativas, implantação, 
ativação, configuração, materiais, equipamentos, utensílios, insumos, transporte 
e outras despesas operacionais. 

A pesquisa de preços deve ser apreciada pela Controladoria e/ou Controle 
Interno desta autarquia, conforme previsto na Ordem de Serviços do Cofen nº 8, 
de 5 de dezembro de 2017. 
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9. Descrição da Solução como um todo: 

 
Registro de preços para aquisição de bens de informática conforme as 

especificações, características, quantidades e condições constantes neste 
instrumento, no Termo de Referência, no edital e seus anexos. 

Serão aceitos equipamentos superiores ou com a mesma equivalência técnica: 
 Descrição/Especificação técnica (mínima): 

ITEM 1 - MICROCOMPUTADOR – ESTAÇÃO DE TRABALHO (DESKTOP) DO 
TIPO PADRÃO: 
16. PLACA PRINCIPAL 

16.1. Arquitetura ATX ou BTX, conforme padrões estabelecidos e divulgados 
no site www.formfactors.org, organismo que define os padrões existentes. 

16.2. Possuir, no mínimo, 2 (dois) slots para memória do tipo DDR4 2400 MHz 
ou superior, que suporte canal duplo (dual channel) ou superior. 

16.3. Deverá possuir 2 (dois) slots livres tipo PCI-E, sendo no mínimo 1 (um) 
slot do tipo PCI Express 16x. Caso a controladora de vídeo seja do tipo off 
board, está deverá ser obrigatoriamente do tipo PCI-Express 16X. Nesta 
hipótese o equipamento deverá possuir 1 (um) slot PCI-E livre. 

  
16.4. Possuir chip TPM 1.2 (Trusted Platform Module) ou versão superior, 

soldado à placa principal, acompanhado de drivers e software para utilização 
do chip. 

16.5. Recursos DASH 1.0 (Desktop and mobile Architecture for System 
Hardware). 

16.6. Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado 
no gabinete que permita a detecção de abertura ainda que o equipamento 
esteja desligado da fonte de energia. 

16.7. Possuir suporte a gerenciamento remoto por hardware. 
16.8. Possuir suporte à virtualização por hardware. 
16.9. Possuir compatibilidade com o processador. 
16.10. Possuir suporte a gerenciamento mesmo com computador desligado. 
16.11. Regulagem da velocidade de rotação do cooler da CPU de forma 

automática, de acordo com a variação de temperatura da CPU. 
16.12. Suportar boot por pendrive ou disco conectado a uma porta USB. 

 
17. BIOS 

17.1. Tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e reprogramável, e 
compatível com os padrões ACPI 3.0 e Plug-and-Play. 
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17.2. Com suporte a SMBIOS (System Management BIOS) e ACPI 
(Advanced Configuration and Power Interface) que proverá, tecnologia de 
ajuste dinâmico do consumo de energia através do controle do clock do 
processador com base na utilização da CPU. 

17.3. Lançada a partir de 2015 e entregue na versão mais atual 
disponibilizada pelo fabricante. 

17.4. Possuir recursos de controle de permissão através de senhas, uma para 
inicializar o computador, uma para acesso e alterações das configurações do 
BIOS e outra para o disco rígido. 

17.5. Permitir a inserção de código de identificação do equipamento dentro 
da própria BIOS (número do patrimônio). Serão aceitas BIOS com 
reprogramação via software desde que estes estejam devidamente 
licenciados para o equipamento e constantes no CD-ROM/DVD-ROM de 
drivers e aplicativos que deverá vir junto com o equipamento e também 
disponibilizados para download no sítio do fabricante. 

17.6. Suporte os recursos da placa principal e do processador. 
17.7. As atualizações da BIOS devem ser disponibilizadas no site do 

fabricante. 
17.8. Suporte à tecnologia de previsão/contingenciamento de falhas de disco 

rígido S.M.A.R.T habilitada. 
 
 
18. PROCESSADOR 

18.1. Suporte a conjunto de instruções 64bits. 
18.2. Quatro ou mais núcleos físicos, com Índice Desktop CPU Performance 

auditado de, no mínimo, 7000 (sete mil) para o equipamento ofertado. O 
Índice Desktop CPU Performance utilizado como referência será validado 
junto ao site Internet https://www.cpubenchmark.net/desktop.html. 

18.3. Possuir tecnologia de gerenciamento remoto por hardware. 
18.4. Possuir tecnologia de virtualização por hardware. 
18.5. Compatível com a placa principal. 
18.6. Sistema de dissipação de calor dimensionado para a perfeita 

refrigeração do processador, considerando que este esteja operando em sua 
capacidade máxima, pelo período de 8 horas diárias consecutivas, em 
ambiente não refrigerado. 

 
19. INTERFACES 

19.1. Interface tipo SATA-3 ou superior, que permita gerenciar as unidades 
de disco rígido. 
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19.2. Interface tipo SATA ou superior que permita gerenciar a unidade 
leitora/gravadora de mídia óptica especificada. 

19.3. Possuir, no mínimo, 1 (uma) saída de vídeo com conector VGA e no 
mínimo 2 (duas) saídas de vídeo com conector do tipo DisplayPort, sem uso 
de adaptadores, em uma controladora de vídeo integrada, compatível com a 
API DirectX 11 ou superior, que permita o compartilhamento de memória com 
o sistema mínimo de 1.024 MB, com suporte a no mínimos 2 (dois) monitores 
independentes. 

19.4. Controladora de Rede, integrada à placa mãe com velocidade de 
10/100/1000 Mbits/s, padrões Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet, 
autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por software, 
com conector padrão RJ-45 e função wake-on-lan em funcionamento e 
suporte a múltiplas VLANS (802.1q). Não serão aceitas placas de rede 
externas (off board). 

19.5. Controladora de som com conector de saída na parte traseira do 
gabinete e com suporte para conexões de saída e microfone, em conectores 
separados ou no mesmo conector, na parte frontal do gabinete. 

19.6. No mínimo 6 (seis) interfaces USB, sendo no mínimo 2 (duas) interfaces 
USB 3.0 frontais, no mínimo 2 (duas) interfaces USB 3.0 traseiras e no 
mínimo 2 (duas) interfaces USB 2.0 traseiras, sem a utilização de hubs ou 
portas USB instaladas em adaptadores PCI, com possibilidade de 
desativação das portas através da BIOS do sistema. 

 
20. MEMÓRIA RAM 

20.1. Memória RAM, tipo DDR4 ou superior, com, no mínimo, 8 (oito) GB, de, 
no mínimo, 2400 MHz, compatíveis com o barramento da placa principal, 
expansível até, no mínimo, 16 (dezesseis) GB. 

 
21. UNIDADES DE DISCO RÍGIDO 

21.1. Uma unidade de disco rígido interna com capacidade mínima de 1 TB, 
com interface tipo SATA-3. 

21.2. Velocidade de rotação de, no mínimo, 7.200 rpm. 
21.3. Memória cachê buffer de, no mínimo, 16 MB. 
21.4. Deverá possuir as tecnologias S.M.A.R.T. (Self-Monitoring, Analysis 

and Reporting Technology) e NCQ (Native Command Queuing) 
 

22. UNIDADE DE MÍDIA ÓTICA 
22.1. Unidade de DVD±RW dual-layer interna; 
22.2. Interface tipo Serial ATA ou superior; 
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22.3. Luz indicadora de leitura; 
22.4. Botão de ejeção na parte frontal da unidade; 
22.5. Deverá possuir trava para a mídia para o caso de posicionamento 

vertical da unidade; 
22.6. Deverá possuir mecanismo na parte frontal da unidade que possibilite a 

ejeção de emergência em caso de travamento de mídia óptica na unidade. 
 

23. GABINETE 
23.1. Padrão compatível com a placa principal. 
23.2. Padrão SFF (Small Form Factor) ou USFF (Ultra Small Form Factor), 

com volume entre 4.000 cm³ e 14.000 cm³, cujo projeto permita o uso nas 
posições horizontal, comportando o uso de monitor de vídeo sobre o mesmo 
e vertical. 

23.3. Sistema de monitoramento de temperatura controlada pela BIOS, 
adequado ao processador, fonte e demais componentes internos ao 
gabinete. O fluxo do ar interno deve seguir as orientações do fabricante do 
microprocessador. 

23.4. Fonte de alimentação tipo ATX ou BTX interna ao gabinete para 
corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-
60Hz, com ajuste automático, suficiente para suportar todos os dispositivos 
internos na configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal, 
interfaces, discos, memórias e demais periféricos) e que implemente PFC 
(Power Factor Correction) ativo com eficiência mínima de 90%. 

23.5. Conector Plug do cabo de alimentação com 3 pinos, encaixável em 
tomada padrão NBR-14136. 

23.6. Botão de liga/desliga e luzes de indicação de atividade da unidade de 
disco rígido e de computador ligado (power-on) na parte frontal do gabinete. 

23.7. Com conexões frontais para microfone e fone de ouvido, em conectores 
separados ou no mesmo conector. 

23.8. Com no mínimo duas interfaces USB frontais. 
23.9. No mínimo 01 baia (para a unidade de disco rígido) e 01 baia (para a 

unidade de mídia ótica). 
23.10. Deve permitir a abertura/fechamento do equipamento e a troca de 

componentes internos (disco rígido, unidade de mídia óptica, memórias e 
placas de expansão) sem a utilização de ferramentas (Tool Less), não 
sendo aceitas quaisquer adaptações sobre o gabinete original. Não serão 
aceitos parafusos recartilhados, nem com adaptadores em substituição ao 
parafuso previsto para o gabinete. 

23.11. Acabamento interno composto de superfícies não cortantes. 
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23.12. Possuir sistema antifurto que impeça o acesso indevido aos 
componentes internos, com encaixe para trava antifurto e cadeado. 

23.13. Deverá permitir a instalação de placas de expansão nos slots livres. 
23.14. Não serão admitidas quaisquer adaptações no gabinete destinadas a 

implementar os sistemas de abertura/fechamento rápido e de segurança 
sem o uso de ferramentas. 

23.15. Deverá possuir dispositivo com sensor de intrusão de abertura de 
gabinete com registro em registro de eventos, com acesso por software de 
gerenciamento ofertado. Em caso de violação/intervenção no equipamento, 
deverá ser gerado log com mensagem de alerta, informando data e hora da 
ocorrência. 

23.16. Deverá ser identificado com número de série em sua parte exterior e 
que o mesmo seja reconhecido pelo próprio fabricante do microcomputador 
para facilitar o processo de abertura de chamados e histórico durante o 
período de garantia. 

23.17. Deverá possuir autofalante integrado, com capacidade de reproduzir 
os sons de alerta gerados pelo sistema operacional e alarmes gerados por 
problemas de inicialização. O mesmo deverá estar conectado diretamente 
a placa mãe, sem uso de adaptadores. 

 
24. TECLADO 

24.1. Padrão AT do tipo estendido de 104 teclas, com todos os caracteres 
da língua portuguesa. 

24.2. Teclas Windows logo (acesso ao menu iniciar) e aplicação (acesso ao 
menu de atalhos: equivalente ao botão direito do mouse) 

24.3. Conformidade com o padrão ABNT-2. 
24.4. Deverá manter o mesmo padrão de cor do gabinete. 
24.5. Com ajuste de inclinação. 
24.6. Conexão do tipo USB sem uso de adaptadores. 
 

25. MOUSE 
25.1. Tecnologia laser, de conformação ambidestra, com botões: esquerdo, 

direito e central próprio para rolagem. 
25.2. Resolução mínima de 1200 dpi. 
25.3. Conexão do tipo USB sem uso de adaptadores. 
25.4. Deverá manter o mesmo padrão de cor do gabinete. 
25.5. Com mousepad adequado ao modelo do mouse. 

 
26. MONITOR 
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26.1. Padrão LED de tela plana widescreen de no mínimo 23 e no máximo 26 
polegadas. 

26.2. Brilho mínimo de: 250 cd/m². 
26.3. Contraste mínimo: 1.000:1. 
26.4. Pixel Pitch máximo: H: 0.3 mm. 
26.5. Suporte de Cores: maior que 16 milhões de cores. 
26.6. Tempo de Resposta máximo: 8 ms (escala preto para branco ou escala 

cinza para cinza) 
26.7. Resolução mínima: 1440 x 900 @ 60Hz (Widescreen). 
26.8. Conectores de Entrada de vídeo: 2 (duas) entradas, sendo 1 (uma) 

entrada do tipo DisplayPort e 1 (uma) entrada VGA. 
26.9. Possuir certificação de segurança UL ou IEC 60950 emitido por órgão 

credenciado pelo INMETRO ou similar internacional. 
26.10. Com objetivo de adquirir equipamentos aderentes ao conceito 

sustentável, não somente durante a produção bem como quando do descarte, 
o projeto do monitor e todas as partes que o compõem devem seguir a diretiva 
(RoHS) European Union Restriction of Hazardous Substances, para a 
segurança do usuário contra incidentes e combustão dos materiais elétricos, 
sendo que os resíduos materiais não agridam o meio ambiente. 

26.11. Deverá ser comprovada a adequação a norma ISO/IEC 61000 ou 
equivalente. 

26.12. O monitor deve possuir controle de brilho, contraste, posicionamento 
vertical, posicionamento horizontal. 

26.13. Fonte própria de alimentação bivolt automática (110V/220V), interna ao 
gabinete. 

26.14. Regulagem de inclinação e altura. 
26.15. Solução de giro e regulagem de altura acoplada no monitor, não sendo 

aceito adaptadores. 
26.16. Deverá possuir 1 (um) cabo de vídeo compatível com o conector do tipo 

DisplayPort e 1 (um) cabo VGA. Os dois cabos sem utilização de 
adaptadores. 

26.17. Possuir encaixe para trava antifurto. 
26.18. Devem ter gradações neutras das cores preta e cinza. 
26.19. A garantia de funcionamento será pelo período de 60 (sessenta) meses 

contada a partir do Recebimento Definitivo do equipamento, sem prejuízo de 
qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante. O licitante 
deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida 
pelo fabricante.  
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26.20. O atendimento deverá ser on-site e no horário de 8h00 as 17h00, de 
segunda a sexta-feira. 

26.21. O tempo máximo de paralisação tolerável do equipamento será de 2 
(dois) dias úteis, contado a partir do momento em que for realizado a abertura 
do chamado técnico devidamente formalizado. Caso a Contratada não 
termine o reparo do equipamento no prazo estabelecido e a critério da 
Contratante, a utilização do equipamento tornar-se inviável, a Contratada 
deverá substituí-lo no prazo de 2 (dois) dias úteis por outro, com 
características e capacidades iguais ou superiores ao substituído. 

26.22. Durante o período de garantia, a contratada deverá disponibilizar 
serviço de atendimento telefônico (0800 ou ligação local) ou serviço web para 
abertura de ocorrências. 

26.23. Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem 
estar disponíveis para download no web-site do fornecedor do equipamento. 

 
27. COMPATIBILIDADE 

27.1. Compatibilidade com o sistema operacional Microsoft Windows 10 Pro 
64bits. O modelo do equipamento deve constar a lista de Hardware 
Compatível da Microsoft (HCL). 

27.2. O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft Windows 
Catálogo. A comprovação da compatibilidade será efetuada pela 
apresentação do documento Hardware Compatibility Test Report emitido 
especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado, em 
https://sysdev.microsoft.com/en-us/hardware/lpl/. 

27.3. Compatibilidade com o padrão DMI 2.0 (Desktop Management 
Interface) ou mais recente da DMTF (Desktop Management Task Force), 
comprovado através de documentação expedida pelo fabricante do 
equipamento. 

27.4. Todos os dispositivos de hardware, além dos seus drivers e outros 
softwares fornecidos com o equipamento deverão ser compatíveis com o 
sistema operacional Windows 10 Pro 64bits. 

27.5. Compatibilidade com EPEAT na categoria Gold, comprovada através 
de atestados ou certidões que comprovem que o equipamento é aderente 
ao padrão de eficiência energética EPEAT, emitido por instituto credenciado 
junto ao INMETRO ou equivalente internacional. Será admitida como 
comprovação também, a indicação que o equipamento consta no site 
www.epeat.net na categoria Gold. 

27.6. Com objetivo de adquirir equipamentos aderentes ao conceito 
sustentável, não somente durante a produção bem como quando do 
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descarte, o projeto do microcomputador e todas as partes que o compõem 
devem seguir a diretiva (RoHS) European Union Restriction of Hazardous 
Substances, para a segurança do usuário contra incidentes e combustão 
dos materiais elétricos, sendo que os resíduos materiais não agridam o 
meio ambiente. 

27.7. Deverá possuir certificação Energy Star (Ambiental – Redução de 
consumo de energia). 

27.8. Deve ser aderente a norma IEC 60950 ou UL 1950. 
27.9. Deve possuir baixo nível de ruído conforme NBR 10152 ou ISO 7779 

ou equivalente. 
 

28. SOFTWARE 
28.1. Licença de uso do Sistema Operacional Windows 10 Pro 64bits 

instalado, em Português do Brasil e em regime de OEM, com mídias 
disponibilizadas. 

28.2. A licença de uso (product key) do Sistema Operacional deve ser fixada 
em local visível ou gravada na memória flash da BIOS, possibilitando a 
leitura quando feito a reinstalação do Sistema Operacional. As licenças dos 
sistemas operacionais devem ser válidas para versões 64 bits. O sistema 
deve ser devidamente instalado, sendo que no mínimo 50% dos 
equipamentos ofertados devem ser fornecidos com as mídias para futura 
reinstalação padrão de fábrica. 

28.3. Licença de uso do pacote de escritório Microsoft Office Home and 
Business 2016 64bits instalado, em Português do Brasil e em regime de 
OEM, sendo que no mínimo 50% dos equipamentos ofertados devem ser 
fornecidos com as mídias para futura reinstalação. 

28.4. Drivers disponibilizados em CD/DVD ou disponíveis no site do 
fabricante. 

 
29. GARANTIA E SUPORTE 

29.1. A garantia de funcionamento será pelo período de 36 (trinta e seis) 
meses contada a partir do Recebimento Definitivo do equipamento, sem 
prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo 
fabricante. O licitante deverá descrever, em sua proposta, os termos da 
garantia adicional oferecida pelo fabricante.  

29.2. O atendimento deverá ser on-site (no local) e no horário de 8h00 às 
17h00, de segunda a sexta-feira. 

29.3. O tempo máximo de paralisação tolerável do equipamento será de 2 
(dois) dias úteis, contado a partir do momento em que for realizado a 
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abertura do chamado técnico devidamente formalizado. Caso a Contratada 
não termine o reparo do equipamento no prazo estabelecido e a critério da 
Contratante, a utilização do equipamento tornar-se inviável, a Contratada 
deverá substituí-lo no prazo de 2 (dois) dias úteis por outro, com 
características e capacidades iguais ou superiores ao substituído. 

29.4. Durante o período de garantia, a contratada ou o fabricante do 
equipamento deverá disponibilizar serviço de atendimento telefônico (0800 
ou ligação local) ou serviço web para abertura de ocorrências. 

29.5. Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem 
estar disponíveis para download no web-site da contratada ou do fabricante 
do equipamento. 

 
 
 

30. OUTROS REQUISITOS 
30.1. Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado e mouse) devem 

ter gradações neutras das cores preta e cinza, e manter o mesmo padrão 
de cor. 

30.2. Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas de 
todos os componentes do equipamento, como placa principal, processador, 
memória, interface de rede, fonte de alimentação, disco rígido, unidade 
leitora de mídia óptica, mouse, teclado e vídeo, incluindo especificação de 
marca, modelo, e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e 
comprovem as configurações cotadas, possíveis expansões e upgrades, 
através de certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas 
técnicas editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das 
especificações obtidas em sítios dos fabricantes na Internet, em que conste 
o respectivo endereço eletrônico. A escolha do material a ser utilizado fica 
a critério do proponente. 

30.3. Todos os 
equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os 
componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos 
utilizados nos equipamentos enviados para avaliação e/ou homologação. 
Caso o componente não mais se encontre disponível no mercado, admitem-
se substitutos com qualidade e características idênticas ou superiores, 
mediante nova homologação. 

30.4. Todos os componentes do produto deverão ser novos (sem uso, 
reforma ou recondicionamento). 



Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul 
Sistema Coren/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73 

 

Sede: Avenida Monte Castelo, nº 269 – Monte Castelo – CEP 79.010-400 - Campo Grande/MS.  Fone: (67) 3323-3167 – Fax: (67) 3323- 3111 

Subseção Dourados/MS: Rua Ciro Melo, nº 1.374, Jardim Central. CEP: 79.805-030. Fone/Fax: (67) 3423-1754 

Subseção Três Lagoas/MS: Rua Elvírio Mário Mancini, nº 1.420, Vila Nova, CEP: 79.602-021 

Site: www.corenms.gov.br 

COREN/MS 

Fls.:_________ 

Servidor:______ 

30.5. Todos os cabos e 
conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão ser 
fornecidos, com comprimento de pelo menos 1,5m (um metro e cinquenta 
centímetros). 

30.6. Os componentes dos equipamentos deverão ser gerenciáveis 
remotamente, assumindo-se que possam estar desligados, porém 
energizados pela rede elétrica e conectados localmente a rede de dados. 
Serão exigidas, para efeitos de comprovação deste item a gerencia dos 
seguintes componentes: BIOS, Vídeo, Teclado e Mouse. 

Possuir a capacidade de inventário remoto de hardware mesmo com o 
equipamento desligado. 

O prazo de ativação dos links, incluindo instalação e configuração, será de no 
máximo 30 (trinta) dias corridos, contados da assinatura de contrato. 

 
ITEM 2 – SCANNER COM DIGITALIZAÇÃO DUPLEX FRENTE E 

VERSO EM PASSADA ÚNICA: 
4. Características: 

4.1. Função de digitalização de documentos em folhas soltas; 
4.2. ADF (Alimentador Automático de Folhas) com capacidade para, 

no mínimo, 50 folhas, com função duplex, para digitalização dos 
dois lados da folha em passada única; 

4.3. Capacidade de digitalizar, no mínimo, documentos do tamanho 
215 x 290 mm (A4) no ADF (alimentador automático de folhas); 

4.4. Detecção automática de alimentação no ADF; 
4.5. Escaneamento em modo colorido, escala de cinza, preto e 

branco e automático; 
4.6. Resolução óptica mínima: 600 x 600 dpi (pontos por polegada); 
4.7. Ciclo de Trabalho Diário igual ou superior a 3000 páginas; 
4.8. Interface de comunicação USB 2.0 ou superior; 
4.9. Velocidade mínima de 50 ppm /100 ipm; 
4.10. Vir acompanhado de um cabo USB de, no mínimo, 1,2 metros de 

comprimento, para conexão a microcomputador; 
4.11. Alimentação elétrica nominal bivolt de 100 a 240 VAC, 60 Hz; 
4.12. Cabo de força com no mínimo, 80 centímetros de comprimento; 
4.13. Vir acompanhado de todos os drives necessários para instalação e 

configuração; 
4.14. Permitir a configuração via software (driver); 
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4.15. Drives e softwares fornecidos compatíveis, no mínimo, com o sistema 
operacional Microsoft Windows 10 Pro 64bits, idioma Português Brasil 
padrão; 

4.16. Oferecer suporte ao reconhecimento de caracteres e palavras (OCR) 
da língua portuguesa; 

4.17. Permitir a utilização de todas as propriedades de digitalização do 
equipamento; 

4.18. Capacidade de gravação das digitalizações nos seguintes formatos, 
pelo menos: PDF, JPG e TIFF; 

4.19. Gerar automaticamente, sem a necessidade de intervenção, arquivos 
PDF e/ou RTF, com ou sem OCR, de múltiplas folhas quando utilizado 
o ADF; 

4.20. Ser compatível, no mínimo, com o sistema operacional Microsoft 
Windows 10 Pro 64bits, idioma Português Brasil padrão. 

 
5. GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO 

5.1. O equipamento deverá possuir garantia on-site de, no mínimo, 36 
(trinta e seis) meses, contados a partir da data do recebimento 
definitivo; 

5.2. Durante o período de garantia, a contratada deverá disponibilizar 
serviço de atendimento telefônico (0800 ou ligação local) ou serviço 
web para abertura de ocorrências; 

5.3. Na abertura do chamado, a contratada deverá fornecer um número de 
registro diferenciado para acompanhamento de cada equipamento; 

5.4. A assistência técnica em garantia será prestada na modalidade ON-
SITE, no endereço da sede do Coren em Campo Grande/MS; 

5.5. A assistência técnica e o suporte técnico da contratada deverão 
solucionar a ocorrência, após sua abertura pelo COREN, entre as 8h 
e 17h, de segunda a sexta-feira, em até 02 (dois) dias úteis, ao final 
dos quais, caso não tenha sido solucionado, deverá ser substituído 
por equipamento idêntico ou superior. 

5.6. Durante o período de garantia, o licitante se comprometerá a 
substituir em até 10 (dez) dias úteis, sem ônus para o COREN, os 
equipamentos que apresentarem, em período de 60 (sessenta dias), 
05 (cinco) ou mais ocorrências constatadas de defeitos 
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ITEM 3 - NOBREAK 1200VA: 
2. CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS 

5.7. Potência VA: 1200VA 
5.8. Nobreak interativo com regulação on-line. 
5.9. Microprocessador: RISC de alta velocidade com memória Flash. 
5.10. DC Start: Permite ser ligado na ausência de rede elétrica. 
5.11. Auto teste: Ao ser ligado realiza teste dos circuitos internos e 

baterias. 
5.12. Modelo bivolt: Automático de entrada 115-127/220V. 
5.13. Tomadas: no mínimo 06 (seis) com saída 115-127V no padrão NBR 

14136. 
5.14. Led colorido: Indica o modo de operação do nobreak. 
5.15. Botão: Liga/desliga temporizado com função Mute. 
5.16. Fusível: Porta fusível externo com unidade reserva. 
5.17. Bateria interna: 01 bateria 12Vdc / 07Ah 
5.18. Garantia: 36 meses on-site. 

 
6. GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO 

6.1. O equipamento (incluindo a bateria) deverá possuir garantia on-site 
de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data do 
recebimento definitivo; 

6.2. Durante o período de garantia, a contratada deverá disponibilizar 
serviço de atendimento telefônico (0800 ou ligação local) ou serviço 
web para abertura de ocorrências; 

6.3. Na abertura do chamado, a contratada deverá fornecer um número 
de registro diferenciado para acompanhamento de cada 
equipamento; 

6.4. A assistência técnica em garantia será prestada na modalidade ON-
SITE, no endereço da sede do Coren em Campo Grande/MS; 

6.5. A assistência técnica e o suporte técnico da contratada deverão 
solucionar a ocorrência, após sua abertura pelo COREN, entre as 
8h e 17h, de segunda a sexta-feira, em até 02 (dois) dias úteis, ao 
final dos quais, caso não tenha sido solucionado, deverá ser 
substituído por equipamento idêntico ou superior. 

6.6. Durante o período de garantia, o licitante se comprometerá a 
substituir em até 10 (dez) dias úteis, sem ônus para o COREN, os 
equipamentos que apresentarem, em período de 60 (sessenta 
dias), 05 (cinco) ou mais ocorrências constatadas de defeitos 
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ITEM 4 – LEITORA DE CÓDIGO DE BARRA FIXO COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: 

6. Característica: 
6.1. Fonte de luz: Laser visível; 
6.2. Padrão de leitura: Omnidirecional: ao menos 5 campos de 4 linhas; 
6.3. Capacidade de decodificação: leitura auto discriminante, todos os 

padrões de códigos de barras 1D e 2D; 
6.4. Velocidade de leitura: 1800 linhas por segundo ou superior; 
6.5. Largura do campo: 100mm – (4 polegadas); 
6.6. Densidade mínima do código: 0.127mm; 
6.7. Número de caracteres: até 80 caracteres 
6.8. Emitir sinal: sonoro e luminoso; 
6.9. Proteção da janela de leitura; 
6.10. Suporte (pedestal com haste) flexível. 

 
7. INTERFACE: 

7.1. Capacidade de reconhecimento automático da interface de 
comunicação instalada, sem necessidade de configuração. 

7.2. Capacidade de alimentação através das portas USB e/ou serial. 
7.3. Interface: teclado, serial e/ou USB. 
7.4. Deverão ser fornecidos os cabos para os tipos de conexões 

ofertadas. 
 

8. SISTEMAS OPERACIONAIS 
8.1. O equipamento deverá ser compatível com os seguintes Sistemas 

Operacionais: 
8.1.1. Sistema Operacional Microsoft Windows 10 Pro 64bits 

 
9. ELEMENTOS INTEGRANTES 

9.1. Fonte / cabo de alimentação de energia elétrica com plugue no 
novo padrão Brasil (norma ABNT NBR 14136); 

9.2. Cabo de conexão leitor / microcomputador; 
9.3. Deverá ser fornecido manual e driver de instalação e 

configuração, assim como os softwares aplicativos necessários 
para o funcionamento do leitor de código de barra fixo, sendo 
todos compatíveis com os Sistemas Operacionais do item 3 desta 
especificação técnica. 

9.4. Com todos os acessórios para funcionamento em computador 
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10. GARANTIA 
 

7. 5.1. O equipamento deverá possuir garantia on-site de, no mínimo, 
12 (doze) meses, contados a partir da data do recebimento 
definitivo, com fornecedor ou rede de assistências técnicas 
credenciadas pelo fabricante, situado em Campo Grande/MS; 

8. 5.2. Durante o período de garantia, a contratada deverá 
disponibilizar serviço de atendimento telefônico (0800 ou ligação 
local) ou serviço web para abertura de ocorrências; 

9. 5.3. Na abertura do chamado, a contratada deverá fornecer um 
número de registro diferenciado para acompanhamento de cada 
equipamento; 

10. 5.4. A assistência técnica em garantia será prestada na modalidade 
ON-SITE, no endereço da sede do Coren em Campo Grande/MS; 

11. 5.5. A assistência técnica e o suporte técnico da contratada deverão 
solucionar a ocorrência, após sua abertura pelo COREN, entre as 
8h e 17h, de segunda a sexta-feira, em até 02 (dois) dias úteis, ao 
final dos quais, caso não tenha sido solucionado, deverá ser 
substituído por equipamento idêntico ou superior. 

12. 5.6. Durante o período de garantia, o licitante se comprometerá a 
substituir em até 10 (dez) dias úteis, sem ônus para o COREN, os 
equipamentos que apresentarem, em período de 60 (sessenta 
dias), 05 (cinco) ou mais ocorrências constatadas de defeitos 

9.2. Prazos e Local de entrega dos bens a serem adquiridos e demais 
informações: 

9.2.1. Entrega na seguinte localidade: 

a) Sede em Campo Grande/MS: Avenida Monte Castelo, nº 269, 
Bairro Monte Castelo, CEP: 79.010-400. Direto com Fiscal do 
Contrato. Horário de segunda a sexta-feira em horário comercial. 

9.2.2. Por ocasião de cada entrega, a contratada deverá também fornecer 
uma relação / listagem com informações básicas sobre os 
equipamentos entregues, contendo, pelo menos, os seguintes 
dados, por equipamento: 
a) marca, modelo e número de série de fabricação;  
b) Período de garantia do equipamento;  
c) número e data de emissão da nota fiscal; nome e telefone da(s) 

empresa(s) credenciada(s) pelo fabricante dos equipamentos 
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para prestar manutenção (assistência técnica), situada na região 
metropolitana de Campo Grande/MS. 

9.2.3. Esta listagem acima (9.2.2.) deverá ser apresentada em papel timbrado 
do fornecedor. 

9.2.4. O prazo para entrega dos equipamentos será de até 30 (trinta) dias 
CORRIDOS, contados a partir da retirada/recebimento da respectiva 
Nota Empenho ou da assinatura do Contrato. 

9.2.5. Nos preços cotados na proposta estão inclusos todos os tributos, fretes, 
tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

9.2.6. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 90 (noventa) dias 
corridos, contados da data de término da licitação. 

9.2.7. Demais especificações e informações serão detalhadas no Termo de 
Referência. 

10. Justificativas para o Parcelamento ou não da Solução: 

 Os bens de informática deverão ser adquiridos por item, pois não há risco 
de prejuízo para o conjunto ou perda de economia de escala, nem compromete 
a capacidade da sua execução, fornecimento ou aquisição do objeto. 

Tal entendimento tem fundamento no art.23, § 1o da Lei nº 8.666: 

“As obras, serviços e compras efetuados pela Administração serão 

divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 

economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 

aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 

competitividade sem perda da economia de escala.” 

E também no Acórdão 2.438/2016/TCU: 

“Em licitações para registro de preços, a regra geral deve ser a adjudicação 

por item, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes 

e a seleção das propostas mais vantajosas. A adjudicação por preço global é 

medida excepcional que precisa ser devidamente justificada”. 

A disputa dos bens de informática será pelo menor preço por item, através 
do pregão eletrônico, pois conforme pesquisa de mercado há diversas empresas 
para fornecimento dos equipamentos objeto da licitação resultando em maior 
competividade. 

 

11. Resultados Pretendidos em Termos de Economicidade e de Melhor 
Aproveitamento dos Recursos Humanos, Materiais ou Financeiros Disponíveis: 
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 Agilizar as atividades de rotinas administrativas visa cumprir com a atividade 
fim do órgão de forma satisfatória e eficiente; 

 Desburocratizar o procedimento de inscrição de forma eficaz junto aos 
profissionais da enfermagem; 

 O registro de preços resulta em economicidade tanto no procedimento de 
licitação (capital humano e material) quanto em recursos financeiros. 

 

12. Providências para Adequação do Ambiente: 

Deverá ser acionado à empresa contratada terceirizada em manutenção 
predial do Conselho, caso seja necessário adicionar mais tomadas para rede 
elétrica ou de internet. 

Acionar os empregados públicos do setor de T.I.  para instalar e configurar 
os equipamentos, com auxílio da contratada, se for o caso.  

13. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes: 

Somente o frete de entrega. 

14. Declaração da Viabilidade ou Não da Contratação: 

Com base nos elementos anteriores do presente documento de Estudos 
Preliminares realizado por esta Equipe de Planejamento, DECLARAMOS que: 

xÉ VIÁVEL a compra proposta pela unidade requisitante. 

 

 NÃO É VIÁVEL a compra proposta pela unidade requisitante. 

 

A Equipe de Planejamento identificada abaixo chegou à conclusão acima 
em razão do(s) seguinte(s) motivo(s): 

 A estrutura do Coren/MS está voltada para as rotinas internas da Autarquia, e, 
ainda, que não dispõe de profissionais devidamente habilitados e 
equipamentos no que tange à solução, faz-se necessária tal contratação, 
observando principalmente o Princípio da Eficiência, como alerta o caput do 
artigo 37 da Constituição Federal.  

15. Do Acesso às Informações contidas nos presentes Estudos Preliminares: 

 Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, esta Equipe de 
Planejamento entende que:  
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 x A informação contida no presente Estudo Preliminar DEVERÁ ESTAR 
DISPONÍVEL para qualquer interessado, pois não se caracterizam como 
sigilosas. 
  

 
 

  As informações contidas nos presentes Estudos Preliminares ASSUMEM 
CARÁTER SIGILOSO, nos termos do Art. 23 da Lei nº 12.527/2011, e, portanto, 
deverão ter acesso restrito. 
  

 
 

16. Responsabilidade da Equipe de Planejamento pela Elaboração e Conteúdo 
do Documento: 

 Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente 
documento que materializa os Estudos Preliminares da presente contratação e 
que o mesmo traz os conteúdos previstos na Instrução Normativa SEGES/MP nº 
5/2017, conforme diretrizes estabelecidas no Anexo III. 

  

 
 

_______________________________ 
Osvaldo Sanches Júnior 

Empregado Público 
T.I. 

 

 
 

____________________________ 
Ismael Pereira dos Santos 

Empregado Público 
Matrícula: 035 

 
 

____________________ 
Michele I.S.M. Felício 
Empregada Pública 

Área requisitante 
 

Campo Grande/MS, 30 de novembro de 2021 
 

Aprovo o Estudo Preliminar conforme proposto: 
 
 

_________________________________ 
Dr. Sebastião Júnior Henrique Duarte 

Presidente - Coren/MS  
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Não aprovo o Estudo Preliminar conforme proposto: 
 
 

_________________________________ 
Dr. Sebastião Júnior Henrique Duarte 

Presidente - Coren/MS  
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Anexo I E.T.P. – Cronograma de execução – P.A.L. nº 20/2021 

Id Etapa/Fase/Item Duração 
Prazo 

Máximo 
Responsável Desembolso 

1 

Fase interna: Elaboração 

do ETP, Termo de 

Referência, pesquisa de 

preço, mapa de preço, 

análise crítica, parecer 

Controladoria Geral, Pré 

empenho (se necessário). 

30 dias 45 dias CPL 
Capital 

humano 

2 

Fase externa: elaboração 

do edital, parecer jurídico, 

agendamento e publicação 

no DOU e na LAI. 

Realização do pregão, 

adjudicação e 

homologação.  

15 dias 30 dias Pregoeiro Publicação 
no DOU 

3 
Assinatura do Contrato ou 

ARP. 
5 dias 5 dias 

Coren/MS e 

Contratada 

e-mail, 
assinatura 
digital ou 
correios 

4 Entrega dos equipamentos 15 dias 30 dias 

Fiscal do 

Contrato e 

Contratada 

Após atesto 

5 Pagamento  10 dias 30 dias 

Contabilidade 

e Financeiro 

do Coren/MS 

Conforme 
solicitado. 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

ANEXO II DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/2022 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 PROPOSTA DE PREÇO 
P.A.L. Nº. 20/2021 

EMPRESA:____________________________________________________________ 

DATA: ___________________ 
1. Objeto: Registro de preços para aquisição de bens de informática para Sede e Subseções do Coren/MS e órgão participantes, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos: 

2. Apresentamos PROPOSTA DE PREÇOS de acordo com as especificações, condições e prazos estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico nº 
**/202* - Coren/MS, dos quais nos comprometemos a cumprir integralmente: 

 

 

It
e
m 

Descrição resumida 
Modelo/Marca/Fabrican

te UASG – ÓRGÃO 
Munícipio 
de entrega 

Qtde 
estimada 

Valor unitário 
(R$) 

Valor total 
estimado (R$) 

1 

Microcomputador – 
Estação de Trabalho 
(Desktop) do Tipo Padrão, 
com garantia on site por 
36 meses, conforme 
anexo I do Termo de 
Referência, do Edital e 
seus anexos. 

UNI 

 925797-
Coren/MS 

Campo 
Grande/MS 

10 

  

160150-MEX-4 
Companhia 

Engenharia CMB 
MEC/MS 

Jardim/MS 6 

160142-mex-9 
BATALHÃO DE 
Suprimentos/MS 

Campo 
Grande/MS 

30 

2 
Scanner com digitalização 
duplex frente e verso em 

UNI 
 925797-

Coren/MS 
Campo 

Grande/MS 
5   



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

passada única, com 
prestação de garantia on 
site por 36 meses 
conforme anexo I do 
Termo de Referência, do 
Edital e seus anexos. 

 
160150-MEX-4 

Companhia 
Engenharia CMB 

MEC/MS 

Jardim/MS 6 

3 

Nobreak 1.200 VA, com 
garantia on site por 36 
meses, conforme anexo I 
do Termo de Referência e 
seus anexos. 

UNI  

925797-
Coren/MS 

Campo 
Grande/MS 

10 

  

160150-MEX-4 
Companhia 

Engenharia CMB 
MEC/MS 

Jardim/MS 6 

160142-mex-9 
BATALHÃO DE 
Suprimentos/MS 

Campo 
Grande/MS 

30 

4 

Leitora de código de 
barras fixo, com todos os 
acessórios para 
funcionamento em 
computador garantia por 
12 (doze) meses, 
conforme anexo I do 
Termo de Referência, do 
Edital e seus anexos 

UNI  

925797-
Coren/MS 

Campo 
Grande/MS 

2 

  

160150-MEX-4 
Companhia 

Engenharia CMB 
MEC/MS 

Jardim/MS 1 

160142-mex-9 
BATALHÃO DE 
Suprimentos/MS 

Campo 
Grande/MS 

10 

 
VALIDADE DA PROPOSTA (mínimo 90 dias) 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA (por escrito): 
_____________________________________________________________________ 

3. Declaramos que nos preços cotados e que vigorarão no contrato (ARP, Nota de empenho ou outro instrumento equivalente) incluem todos os custos 
diretos e indiretos necessários à entrega dos bens, tais gastos da empresa com o produto, frete, carregamento, descarregamento e demais 
atividades correlatas necessárias para a perfeita execução do objeto solicitado inclusive os referentes às despesas trabalhistas e previdenciárias, aos 
impostos, taxas, pedágios, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos (independentemente da nomenclatura utilizada pelos governos), 
constituindo, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita prestação e entrega dos bens, de modo que nenhuma outra 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

remuneração será devida, a qualquer título, descartada qualquer hipótese de responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer despesa, 
direta ou indiretamente relacionada com a prestação entrega dos bens. 

4. Declaramos conhecer e concordar plenamente com as cláusulas e condições do Edital de Pregão Eletrônico **/202* e seus anexos, apresentamos 
nossa proposta de preços para fornecimento do objeto do certame conforme valores e especificações técnicas. 

5. Declaramos que entregaremos os equipamentos comprovadamente novos e sem uso, uma vez que não serão aceitos materiais ou peças 
recondicionados, reutilizados ou reformados. 

6. Declaramos que prestaremos a garantia on site conforme mencionado no Termo de Referência e seus anexos e cumpriremos com o 
seguinte: 

a. A assistência técnica em garantia será prestada na modalidade on site de segunda-feira a sexta-feira, no horário das 8h às 18h, e 
consistirá na reparação das eventuais vícios e falhas dos equipamentos e na substituição de peças e componentes originais que se 
apresentem defeituosos, incluindo o fornecimento, substituição e instalação de todos os itens consumíveis necessários ao perfeito e 
integral funcionamento dos equipamentos, durante todo o período de garantia. 

b. O CONTRATADO deve possuir assistência técnica credenciada pelo fabricante e deverá ser capaz de atender em todas as localidades 
em que serão entregues os equipamentos. 

c. A abertura de chamados será efetuada por correio eletrônico, sitio na internet ou por telefone.  

d. Na abertura do chamado, o CONTRATADO deverá fornecer um número de registro diferenciado para acompanhamento de cada 
equipamento. 

e. A prestação dos serviços de garantia on site será processada por meio de sistema próprio de controle de chamados do CONTRATANTE. 

f. Cada chamado conterá o título com a descrição do problema, a data e hora de abertura, a data e hora de contato do especialista, as datas 
e horas de comparecimento e saída do Tribunal, a data e hora de conclusão do chamado, a data e hora da entrega da documentação, a 
data e hora de fechamento do chamado, as justificativas de prorrogação de prazo, e quaisquer outras observações e informações 
necessárias para a correta contabilização dos prazos e tempos de atendimento.  

g. O prazo de início do atendimento dos chamados de assistência técnica durante a garantia será contado a partir da hora da comunicação 
feita pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, conforme sistema de registro do próprio do solicitante.  

h. O término do reparo do equipamento não poderá ultrapassar o prazo de 3 (três) dias úteis, contados do dia do início de atendimento, caso 
contrário deverá ser providenciada pelo CONTRATADO a colocação de equipamento equivalente ou de superior configuração como 
backup, até que seja sanado o defeito do equipamento. 

i. Independentemente do prazo de validade desta proposta, caso sejamos a empresa vencedora, manteremos as obrigações ora assumidas 
nas declarações, em quanto perdurar o prazo de garantia. 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

7. Caso sejamos a proposta vencedora e transcorridos todos os trâmites legais desta licitação, comprometemo-nos a assinar o Contrato (ARP, 
instrumento equivalente, retirar a nota de empenho) no prazo determinado no documento de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes 
dados: 

 
Razão Social:_________________________________________________________ 
CNPJ:_______________________ I.E. _________________ I.M. _________________ 
Endereço eletrônico (e-mail):______________________________________________ 
Tel/Fax:___________________________  CEP:_______________________________ 
Cidade: __________________________ UF: __________ Banco: _______________ 
Agência: _________________________C/C: _________________________________ 
 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 
Nome:________________________________________________________________ 
Endereço:_____________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
CEP:_________________ Cidade:________________________ UF:____________ 
CPF:________________________  Cargo/Função:____________________________ 
Carteira de identidade nº:_____________________ expedido por:_______________ 
Naturalidade:___________________________________________________________ 
Nacionalidade:__________________________________________________________ 

 
__________________________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO III DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/2022 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS1 
Coren/MS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
N.º ......... 

 
Coren/MS 

 
O Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul (Coren/MS) com sede na Avenida 
Monte Castelo nº 269, Bairro Monte Castelo, CEP nº 79.010-400, na cidade de Campo Grande/MS, 
inscrito no CNPJ sob o nº 24.630.212/0001-10 neste ato representado pelo seu presidente Drº 
Sebastião Júnior Henrique Duarte, portador do CPF nº ********************* e carteira profissional nº 
****************** e por seu tesoureiro Sr Cleberson dos Santos Paião, portador do CPF nº 
*************** e carteira profissional nº ********************, nomeados pela  Decisão Coren/MS nº 1 de 
04 de janeiro de 2021, publicada no D.O.U. de 06 de janeiro de 2021, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ***/2022, 
processo administrativo licitatório n.º 20/2021, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de bens 
de informática para o Coren/MS e os órgãos participantes, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 
........../20**, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

 

1 Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Ata de Registro de Preços – modelo – pregão compras  
Atualização:  Dezembro/2019 
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Dados completo do fornecedor: 

tem Descrição resumida UASG – ÓRGÃO 
Munícipio 
de entrega 

Qtde 
estimada 

Valor unitário 
(R$) 

1 

Microcomputador – Estação de 
Trabalho (Desktop) do Tipo 
Padrão, com garantia on site 
por 36 meses, conforme anexo 
I do Termo de Referência, do 
Edital e seus anexos. 

UNI 

925797-
Coren/MS 

Campo 
Grande/MS 

10 

 

160150-MEX-4 
Companhia 

Engenharia CMB 
MEC/MS 

Jardim/MS 6 

160142-mex-9 
BATALHÃO DE 
Suprimentos/MS 

Campo 
Grande/MS 

30 

2 

Scanner com digitalização 
duplex frente e verso em 
passada única, com prestação 
de garantia on site por 36 
meses conforme anexo I do 
Termo de Referência, do Edital 
e seus anexos. 

UNI 

925797-
Coren/MS 

Campo 
Grande/MS 

5 

 160150-MEX-4 
Companhia 

Engenharia CMB 
MEC/MS 

Jardim/MS 6 

3 

Nobreak 1.200 VA, com 
garantia on site por 36 meses, 
conforme anexo I do Termo de 
Referência e seus anexos. 

UNI 

925797-
Coren/MS 

Campo 
Grande/MS 

10 

 

160150-MEX-4 
Companhia 

Engenharia CMB 
MEC/MS 

Jardim/MS 6 

160142-mex-9 
BATALHÃO DE 
Suprimentos/MS 

Campo 
Grande/MS 

30 

4 
Leitora de código de barras 
fixo, com todos os acessórios 
para funcionamento em 

UNI 
925797-

Coren/MS 
Campo 

Grande/MS 
2  
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computador garantia por 12 
(doze) meses, conforme anexo 
I do Termo de Referência, do 
Edital e seus anexos 

160150-MEX-4 
Companhia 

Engenharia CMB 
MEC/MS 

Jardim/MS 1 

160142-mex-9 
BATALHÃO DE 
Suprimentos/MS 

Campo 
Grande/MS 

10 

 

 

2.2. Nos termos do Parecer nº 00001/2016/CPLCA/CGU/AGU não cabe reajuste, 
repactuação ou reequilíbrio econômico em relação à Ata de Registro de Preços, uma vez que 
esses institutos estão relacionados à contratação (contrato administrativo em sentido amplo). 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Coren/MS – Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso 
do Sul. 

3.2. São Órgãos Públicos participantes do registro de preços:  

a) Comando do Exército – UASG 160150-MEX-4ª Companhia de Engenharia CMB MEC/MS 
– endereço: Rua Tenente Ary Rodrigues, nº 252, Centro – Jardim/MS – CEP: 79.240-000. 
Responsável: Evandro Karpo Marques Saracho – e-mail: evandrokarpo@hotmail.com – 
telef: 9961-9021; 

b) Comando do Exército – UASG 160142-MEX 9º Batalhão de Suprimentos/MS – endereço:  
Avenida Nepomuceno Costa, 219, Vila Alba, Campo Grande/MS – CEP: 79.100-010. 
Responsável: Marcos Roberto Rodrigues Souto – e-mail: salc9bsup@outlook.com – tel.: 
3291-1876. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto 
nº 7.892, de 2013. 

4.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 
feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 
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estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão 

 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes.  

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, 
somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e 
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do (a) **/***/*** até 
**/**/****, não podendo ser prorrogada. 
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6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 



Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul 

Sistema Coren/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73 
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COREN/MS 

Fls.:_________ 

Servidor:______ 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor.  

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

7.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.  

7.3. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 
8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º 
do Decreto nº 7892/13. 

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 
compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, 
de 2014. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver).  

 
 

Campo Grande/MS, ** de ************************* de **** 
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____________________________ 
Cleberson dos Santos Paião 
Tesoureiro do Coren/MS 

 

 
De acordo: 
 
 
 
_______________________ 
Departamento Jurídico 
Coren/MS 

 

__________________________ 
(nome completo) 
Sócio-Proprietário 
CPF:  
Empresa: 

____________________________ 
Nome completo 
Presidente do Coren/MS 
Autoridade competente 
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ANEXO I DA ARP nº **/2022 

 
CADASTRO DE RESERVAS DE FORNECEDORES 

 
 

ITEM 
ORDEM DE 

CLASSIFICAÇÃO 
CNPJ FORNECEDOR 

QTD 
OFERTADA 

     

     

     

 



ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA CATMAT UNID
QTDE 

ESTIMADA
Valor 

unitário
Valor total

Valor 
unitário

Valor total
Valor 

unitário
Valor total

Valor 
unitário

Valor total
Valor unitário 

máximo aceitável
Valor total máximo 

aceitável

1

Microcomputador – Estação de 
Trabalho (Desktop) do Tipo 
Padrão, com garantia on site por 36 

meses, conforme o Termo de 

Referência e seus anexos.

471901 unidade 10 R$ 6.850,00 R$ 68.500,00 R$ 8.115,00 R$ 81.150,00 R$ 8.500,00 R$ 85.000,00 R$ 8.600,00 R$ 86.000,00 R$ 8.307,50 83.075,00R$           

2

Scanner com digitalização duplex 
frente e verso em passada única, 
com prestação de garantia on site 

por 36 meses conforme o Termo de 

Referência e seus anexos.

150513 unidade 5 R$ 2.960,00 R$ 14.800,00 R$ 2.970,00 R$ 14.850,00 R$ 2.990,00 R$ 14.950,00 R$ 2.994,00 R$ 14.970,00 R$ 2.980,00 14.900,00R$           

3
Nobreak 1.200 VA, com garantia on 

site por 36 meses, conforme o 

Termo de Referência e seus anexos.

64645 unidade 10 R$ 999,00 R$ 9.990,00 R$ 1.147,50 R$ 11.475,00 R$ 1.251,95 R$ 12.519,50 R$ 1.260,00 R$ 12.600,00 R$ 1.199,73 11.997,30R$           

4

Leitora de código de barras fixo, 

Com todos os acessórios para 

funcionamento em computador 

garantia por 12 (doze) meses, 

conforme o Termo de Referência e 

seus anexos.

150267 unidade 2 R$ 573,44 R$ 1.146,88 R$ 664,14 R$ 1.328,28 R$ 678,99 R$ 1.357,98 R$ 870,00 R$ 1.740,00 R$ 671,57 1.343,14R$             

111.315,44R$         

Sistema Cofen/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73
PLANILHA DE FOMAÇÃO DE PREÇOS PRATICADO NO MERCADO PARA OBTENÇÃO DE VALORES DE REFERÊNCIA

Registro de Preços para aquisição de bens de informática conforme as 

especificações, características, quantidades e condições constantes no 

Termo de Referência, no edital e seus anexos

paineldeprecos.planejame
nto.gov.br 

paineldeprecos.planejame
nto.gov.br

paineldeprecos.planejame
nto.gov.br

paineldeprecos.planejame
nto.gov.br

VALOR DE REFERÊNCIA: MEDIANO - 
PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL

VALOR TOTAL ESTIMADO R$



ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS CATMAT UNID
QTDE ESTIMADA - 
Coren/MS - UASG 

925797

QTDE ESTIMADA 
MEX 4ª Companhia 
Engenharia CMB 
MEC/MS -  UASG 

160150

QTDE ESTIMADA MEX-
9º Batalhão de 

Suprimentos/MS - 
UASG 160142

Valor unitário 
máximo aceitável

Valor total máximo 
aceitável

1

Microcomputador – Estação de Trabalho 
(Desktop) do Tipo Padrão, com garantia on 

site por 36 meses, conforme o Termo de 

Referência e seus anexos.

471901 unidade 10 6 30 R$ 8.307,50 382.145,00R$            

2

Scanner de mesa com digitalização duplex 
frente e verso em passada única, com 
prestação de garantia on site por 36 meses 

conforme o Termo de Referência e seus 

anexos.

150513 unidade 5 6 R$ 2.980,00 32.780,00R$              

3
Nobreak 1.200 VA, com garantia on site por 36 

meses, conforme o Termo de Referência e 

seus anexos.

64645 unidade 10 6 30 R$ 1.199,73 55.187,58R$              

4

Leitora de código de barras fixo, Com todos 

os acessórios para funcionamento em 

computador garantia por 12 (doze) meses, 

conforme o Termo de Referência e seus 

anexos.

150267 unidade 2 1 10 R$ 671,57 8.730,41R$                

478.842,99                 

Sistema Cofen/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73

PLANILHA DE FOMAÇÃO DE PREÇOS PRATICADO NO MERCADO PARA OBTENÇÃO DE VALORES DE REFERÊNCIA

VALOR DE REFERÊNCIA: MEDIANO - 
PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL

VALOR TOTAL ESTIMADO R$

Valor total estimado da Licitação: R$ 478.842,99 (quatrozentos e setenta e oito mil oitocentos e quarenta e dois reais e noventa e nove centavos)

Registro de Preços para aquisição de bens de informática conforme as especificações, características, quantidades e condições constantes no 

Termo de Referência, no edital e seus anexos



 

ANEXO V DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/2022 
 

MINUTA TERMO DE CONTRATO1 
 

COMPRA 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI 
O(A).......................................................... E A EMPRESA 
.............................................................  2 

 

 

A/O União / Autarquia ....... / Fundação ......., (utilizar a menção à União somente se for órgão da 
Administração Direta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou fundação conforme o caso) por 
intermédio do(a) .................................... (órgão) contratante),  com sede no(a) 
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ 
sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), 
portador da matrícula funcional nº ....................................,., e pelo (a) ............................. (cargo e nome) 
portador da matrícula funcional nº ....................................,.,  nomeado (a) pela Portaria/Decisão nº ......, 
de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 
que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., por Sistema de Registro de Preços nº  
....../20...,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de bens de informática, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº **/2022 e seus anexos, 
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

 
1

 ____________________________________________________________________ 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Contrato – Modelo para Pregão Eletrônico – Compras 
Atualização: Julho/2020 

 

2

 Nos termos do art. 62 da Lei n 8.666/93 o termo de contrato só é obrigatório caso ultrapasse o limite do valor ali 

estipulado tendo como referência aquelas modalidades mencionadas. Tratando-se de registro de preço pelo 
pregão eletrônico fica a critério de cada Administração em assinar o termo de contrato ou não, conforme o 
entendimento jurídico do órgão, da sua demanda solicitada, respaldando-se no princípio da razoabilidade e 
economicidade, podendo utilizar a nota de empenho ou outro instrumento equivalente, considerando que todas as 
exigências já estão contempladas no Termo de Referência e no próprio Edital com seus anexos. 



1.3. Discriminação do objeto: 
ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1      

2      

3      

4      

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de ******************, com início na data de 
____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do (a) ********* (nome do órgão), para o exercício de 20...., na 
classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo do Edital 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA ON SITE 

7.1. A assistência técnica em garantia será prestada na modalidade on site de segunda-feira a 
sexta-feira, no horário das 8h às 18h, e consistirá na reparação das eventuais vícios e falhas dos 
equipamentos e na substituição de peças e componentes originais que se apresentem defeituosos, 



incluindo o fornecimento, substituição e instalação de todos os itens consumíveis necessários ao 
perfeito e integral funcionamento dos equipamentos, durante todo o período de garantia. 

7.2. O CONTRATADO deve possuir assistência técnica credenciada pelo fabricante e deverá ser 
capaz de atender em todas as localidades em que serão entregues os equipamentos 

7.3. A abertura de chamados será efetuada por correio eletrônico, sitio na internet ou por telefone.  

7.4. Na abertura do chamado, o CONTRATADO deverá fornecer um número de registro 
diferenciado para acompanhamento de cada equipamento. 

7.5. A prestação dos serviços de garantia on site será processada por meio de sistema próprio de 
controle de chamados do CONTRATANTE. 

7.6. Cada chamado conterá o título com a descrição do problema, a data e hora de abertura, a 
data e hora de contato do especialista, as datas e horas de comparecimento e saída do Tribunal, 
a data e hora de conclusão do chamado, a data e hora da entrega da documentação, a data e 
hora de fechamento do chamado, as justificativas de prorrogação de prazo, e quaisquer outras 
observações e informações necessárias para a correta contabilização dos prazos e tempos de 
atendimento.  

7.7. O prazo de início do atendimento dos chamados de assistência técnica durante a garantia 
será contado a partir da hora da comunicação feita pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, 
conforme sistema de registro do próprio do solicitante.  

7.8. O término do reparo do equipamento não poderá ultrapassar o prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados do dia do início de atendimento, caso contrário deverá ser providenciada pelo 
CONTRATADO a colocação de equipamento equivalente ou de superior configuração como 
backup, até que seja sanado o defeito do equipamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 



12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES  

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da ...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 



 

Representante (s) do (s) órgão (s) e contratada 

 

_____________________________ 

Nome completo 

Cargo 

Órgão 

Contratante 

 

 

 

_____________________________ 

Nome completo 

Cargo 

Órgão 

Contratada 

 

Testemunhas: 

 

___________________________                

Nome: 

RG e/ou CPF: 

 

 

___________________________                

Nome: 

RG e/ou CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 


